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RESUMO 

A pesquisa visa analisar o uso do software Boardmaker na construção de 
organizadores prévios no Ensino de Ciências para alunos com Baixa Visão (BV). O 
trabalho foi desenvolvido com alunos do 7º ano do Ensino Fundamental, com ênfase 
em um aluno com BV, devidamente matriculado no Ensino Regular e Educação 
Especial, atendido na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) da Escola Estadual 
Vitória Mota Cruz, zona leste do município de Boa Vista/RR. Buscamos identificar os 
conhecimentos prévios do aluno com BV em conteúdos sobre Animais Vertebrados 
utilizando o software Boardmaker e o método do quarto excluído; observar o seu 
desempenho frente a estes conteúdos, a partir de uma sequência didática; avaliar o 
desempenho cognitivo na aprendizagem sobre os conteúdos trabalhados após 
aplicação da sequência didática; e verificar o seu desempenho referente aos 
conteúdos no Ensino Regular em relação aos demais alunos do mesmo ano de 
escolaridade. Para melhor atender aos objetivos traçados, organizamos a pesquisa 
em quatro etapas. As três primeiras foram desenvolvidas na SRM, direcionadas 
exclusivamente para o aluno com BV; e a quarta etapa executada no 7º ano do 
Ensino Regular, envolvendo todos os alunos da turma. A identificação dos 
conhecimentos prévios foi de grande relevância para o prosseguimento da pesquisa, 
pois, de posse das informações sobre os subsunçores existentes na estrutura 
cognitiva do aluno, elaboramos as etapas seguintes. O método do quarto excluído 
de Luria (2013) foi utilizado como estratégia de ensino. No entanto, a atenção esteve 
voltada para o software Boardmaker por conta das várias possibilidades de uso, 
podendo ser utilizado como uma tecnologia assistiva ou tecnologia convencional, ou 
seja, dependendo das circunstâncias para o seu uso não há a necessidade de 
ampliação de textos, contrastes ou inserção de som. Ele foi desenvolvido para 
muitas atividades, no entanto, a intenção da pesquisa é relacionada ao seu aspecto 
pedagógico, ou seja, que conceitos se propõe a ensinar e como a aprendizagem se 
efetivará nos alunos com BV. A partir dos resultados, observamos que o uso do 
software Boardmaker, aliado a estratégias de ensino que considerem as 
especificidades destes alunos e fundamentado em uma teoria educacional, consiste 
em um elemento valorizador das práticas pedagógicas. A formação docente, neste 
sentido, é fator imprescindível na construção de estratégias e recursos que visem o 
desenvolvimento cognitivo dos alunos, sejam eles com ou sem BV.   

Palavras-chave: Ensino de Ciências. Software Boardmaker. Baixa Visão.  
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ABSTRACT 

The research aims to analyze the use of Boardmaker software in the construction of 
previous organizers in science education for students with low vision (BV). The study 
was conducted with students from the 7th grade of elementary school, with an 
emphasis on a student with BV, duly enrolled in the Regular and Special Education 
School, attended the Multifunction Resource Room (SRM) from the same institution. 
We seek to identify prior knowledge of the student with BV for content on vertebrate 
animals using Boardmaker software and the method of deleted room; watch your 
performance against the contents of vertebrate animals from a didactic sequence; 
assess cognitive performance in learning about the contents worked after applying 
the didactic sequence; and check their performance in content on vertebrate animals 
in Regular school compared to other students in the same grade. To better meet the 
objectives outlined we organize research in four stages. The first three were 
developed in SRM, directed exclusively to the student with BV; and the fourth step 
performed at the Regular Education, involving all students in the class. The 
identification of prior knowledge was of great importance for further research 
because, in possession of information on existing subsumers in student cognitive 
structure, we make the following steps. The fourth method excluded from Luria 
(2013) was used as a teaching strategy. However, attention was focused on the 
Boardmaker software because of the various possibilities of use, can be used as an 
assistive technology or conventional technology, that is, depending on the 
circumstances for its use there is no need to expand texts, contrasts or sound 
insertion. It has been developed for many activities, however, the intention of the 
research is related to your pedagogical aspect, that is, concepts that aims to teach 
and how learning will be realized in students with BV. From the results , we found 
that the use of Boardmaker software , combined with education strategies that 
consider the specifics of these students and based on an educational theory , 
consists of a valued element of teaching practices . Teacher training in this sense , it 
is essential factor in the building strategies and resources aimed at the cognitive 
development of students , whether with or without BV .  
 
Keywords: Science Education. Boardmaker Software. Low Vision. 
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INTRODUÇÃO 

 A realidade nas escolas de hoje nos mostra que o processo de ensino e 

aprendizagem ainda está muito centrado no professor, ou mais especificamente ao 

que Freire (1982) chamava de educação bancária, onde o saber é uma doação dos 

que se consideram sábios aos que estes julgam pouco ou nada saber, 

acrescentando ou subtraindo créditos, da mesma forma como ocorre em uma 

instituição financeira.  

 Observamos com certa frequência as dificuldades apresentadas pelos alunos 

em sala de aula relacionadas às diversas disciplinas. Em Ciências, são mais 

evidentes quando requerem compreensão de determinados fenômenos, apropriação 

de conceitos científicos e reflexões acerca de questões que envolvem o uso dos 

conhecimentos adquiridos. Essas dificuldades geralmente são provocadas pela falta 

de relação com a realidade do aluno, levando-o muitas vezes a adotar formas 

próprias de demonstrar que aprendeu o ensinado por meio de aprovação nas 

avaliações formativas, cumprindo assim às exigências do sistema escolar e 

seguindo para as etapas seguintes de escolarização. Uma das formas de 

demonstração do aprendizado se dá por meio da memorização dos conteúdos com 

objetivo de alcançar as notas ou conceitos nas avaliações, mas que não configura 

uma aprendizagem significativa, ou seja, um aprendizado que tenha significado ou 

sentido para o aluno.  

 Associados a estas dificuldades de aprendizagem, encontramos outros 

fatores, tais como: estrutura física precária, professores sem formação adequada, 

falta de laboratórios, recursos didáticos insuficientes e ensino exclusivamente 

livresco, que comprometem cada vez mais a qualidade do processo educacional. 

Uma das formas de amenizar tal situação está diretamente relacionada ao projeto de 

escola em que se dispõe de recursos tecnológicos para favorecer o processo ensino 

aprendizagem como um todo. 

 Com a disponibilidade desses recursos, dentre eles as Tecnologias da 

Informação e Comunicação (TICs), percebemos que os alunos anseiam por um 

ensino inovador, que realmente contribua para sua formação acadêmica e social, 

haja vista que estas ferramentas proporcionam uma gama de possibilidades de 

ensino e, quando bem aplicadas, podem levar a uma aprendizagem significativa.  
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 Diante dessa nova realidade, é imprescindível que novas formas de ensinar 

ocorram para alcançar essa aprendizagem, que pode ser desenvolvida por meio de 

inúmeras situações envolvendo o computador e seus componentes, calculadoras, 

tecnologias assistivas para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de alunos 

com deficiência, softwares educacionais, aparelhos celulares, dentre outros. É válido 

frisarmos que associado ao recurso em si está a forma como se dará a sua 

aplicabilidade em sala, que ele não consiste em um fim mas um meio de melhorar 

tanto o ensino quanto o aprendizado. 

 Com essa investigação, da linha de pesquisa: “Métodos pedagógicos e 

tecnologias digitais no ensino de Ciências”, tivemos como objetivo analisar o uso do 

software Boardmaker na construção de organizadores prévios para o ensino de 

Ciências de alunos do 7º ano com BV. Partimos do pressuposto que a utilização das 

TICs consiste em um elemento valorizador das práticas pedagógicas, 

potencializando o desenvolvimento social, cognitivo e comunicativo dos alunos, com 

destaque para aqueles que apresentam BV, tornando o processo educacional 

prazeroso e significativo.  

 Dentre as várias possibilidades de ensino utilizando estes recursos, optamos 

por usar o software Boardmaker, o primeiro e principal software utilizado atualmente 

por clínicas, terapeutas e educadores na criação e impressão de materiais 

educacionais e de comunicação alternativa. É um programa de desenho combinado 

com uma base de dados gráficos com mais de quatro mil símbolos, o qual enriquece 

as produções com a inserção de sons, vídeos e textos, o que geralmente aumenta o 

interesse em utilizá-lo, cria inúmeros recursos de comunicação alternativa, como 

cartões e pranchas de comunicação e desenvolve atividades educacionais virtuais 

com acessibilidade. 

 A aplicabilidade do software se deu na SRM da Escola Estadual Vitória Mota 

Cruz, no Município de Boa Vista/RR, onde são atendidos alunos da Educação 

Especial que apresentam Necessidades Educacionais Especiais (NEE) visando a 

sua autonomia no desenvolvimento das atividades realizadas na sala de aula regular 

e em situações de seu cotidiano. Alunos diagnosticados com BV fazem parte do 

público alvo atendido nesse ambiente.  

 Tivemos como proposta, na aplicabilidade do software Boardmaker, a 

averiguação dos conhecimentos do aluno pesquisado relacionados ao conteúdo 

“Animais Vertebrados”, realizando observação do desempenho frente ao conteúdo e 
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verificação da ocorrência da aprendizagem após aplicação de uma sequência 

didática com o uso do software. Em todas as etapas utilizamos como estratégias de 

uso do software o método do quarto excluído, o qual consiste basicamente em 

apresentar ao aluno quatro elementos, sendo que três pertencem a uma mesma 

categoria e o quarto pertence a uma categoria diferente. Para cada etapa foram 

utilizados diferentes níveis de dificuldades.  

 A sequência didática foi organizada para aprofundamento do conteúdo 

desenvolvido, para que este não fosse reproduzido na íntegra do livro didático, 

tornando possível ao aluno ser conduzido a uma reflexão e apreensão acerca dos 

conhecimentos adquiridos e que estes sejam levados ao seu cotidiano com 

significados importantes. 

 Optamos pelo conteúdo “Animais Vertebrados” por este fazer parte do 

conteúdo programático da disciplina Ciências Naturais para o final do segundo 

bimestre do ano de 2015 no Ensino Regular do 7º ano.  

 A pesquisa foi desenvolvida entre o final do primeiro bimestre e início do 

segundo bimestre, haja vista que, como mencionado anteriormente, o atendimento 

oferecido na SRM visa preparar o aluno para o desenvolvimento das atividades da 

sala de aula regular e, a partir dessa proposta, o software foi utilizado para a 

construção de organizadores prévios, os quais têm como principal função servir de 

ponte entre o que o aluno já sabe e o que ele deveria saber a fim de que o novo 

conteúdo seja aprendido de forma significativa. Organizadores prévios tanto 

fornecem ideias âncora relevantes para a aprendizagem significativa do novo 

material, quanto estabelecem relações entre ideias, proposições e conceitos já 

existentes na estrutura cognitiva e aqueles contidos nos materiais de aprendizagem, 

explicitando a relacionabilidade entre os novos conhecimentos e os que os alunos já 

possuem, mas que não percebem a sua conexão com os novos.   

 A pesquisa se apoiou na Teoria da Aprendizagem Significativa (TAS) de 

David Ausubel, cujo foco principal é de que esse tipo de aprendizagem ocorre 

quando uma nova informação se relaciona, de forma não literal e não arbitrária, com 

um conhecimento particular preexistente na estrutura cognitiva do aprendiz. Assim, a 

nova informação interage com uma estrutura de conhecimento específico, chamado 

por Ausubel de conceito subsunçor1. A aprendizagem significativa pressupõe a 

                                                
1 Termo equivalente a inseridor, facilitador ou subordinador. 
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existência prévia de conceitos subsunçores, porém, quando eles não existem, o uso 

de organizadores prévios é uma estratégia proposta pela teoria para manipular a 

estrutura cognitiva e, assim, facilitar a aprendizagem significativa. 

A opção por essa pesquisa originou-se a partir de minhas vivências na SRM 

da Escola Estadual Vitória Mota Cruz, localizada na zona leste de Boa Vista/RR, 

onde atuo desde 2008 e, em parceria com os professores do ensino regular da 

mesma instituição, desenvolvo atividades visando promover a autonomia dos alunos 

com BV frente aos conteúdos trabalhados na sala de aula comum. É um tema pelo 

qual tenho muita afinidade e, nos últimos anos, tenho procurado aprofundar meus 

conhecimentos por meio de cursos de formação continuada, participação em 

seminários, congressos e em atividades correlatas.  

 No decorrer desse período, tenho observado que o uso de softwares 

educacionais constitui em estratégias relevantes para o desenvolvimento de 

habilidades necessárias ao processo de construção de conhecimentos científicos 

dos alunos com BV, dentre elas leitura, escrita, formação de conceitos, raciocínio 

lógico, concentração, atenção, coordenação motora fina e a interação social. Eles 

podem ser utilizados na elaboração, organização e, sobretudo, numa prática 

docente diversificada na SRM da Educação Especial de forma a contribuir com o 

aprendizado de Ciências no Ensino Regular dos alunos em questão. 

 Para embasamento da pesquisa, delimitamos quatro capítulos com 

discussões relevantes para uma melhor compreensão do tema, fundamentados em 

leis, decretos, resoluções, artigos científicos, dissertações de mestrado, teses de 

doutorado, livros e outros referenciais que tratam dessa temática.  

 O primeiro capítulo está dividido em quatro eixos, como apresentados a 

seguir: No primeiro tópico, pelo fato de a pesquisa estar direcionada ao 7º ano do 

Ensino Fundamental/Regular, na disciplina Ciências Naturais, trataremos sobre o 

seu ensino para este nível de escolaridade, apresentando uma breve discussão 

sobre a importância da formação docente no processo ensino aprendizagem da 

disciplina e a formação de conceitos científicos.  

 No segundo tópico abordamos sobre as TICs no contexto educacional. A 

discussão sobre a sua importância para a Educação Especial numa perspectiva da 

TAS é apresentada no último tópico deste capítulo. 

 O terceiro tópico trata da Educação Especial e o uso das TICs na SRM para 

alunos com BV. Apresentamos o conceito de Educação Especial, como deve ocorrer 
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a organização do espaço denominado SRM, a oferta do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), o uso do software Boardmaker para os alunos com BV, o 

método do quarto excluído, utilizado como estratégia na aplicabilidade do software, e 

o conteúdo desenvolvido na pesquisa: Animais Vertebrados. 

 No quarto tópico apresentamos a TAS, enfatizando os tipos básicos da 

aprendizagem significativa, os princípios ou teoria da assimilação, a importância dos 

subsunçores no processo de aprender significativamente, o conceito de 

organizadores prévios e o seu papel como facilitadores da aprendizagem 

significativa e, por fim, a relação entre a TAS e o uso do software Boardmaker para 

alunos com BV. 

 No marco metodológico, que consiste no segundo capítulo, apresentamos os 

elementos básicos da investigação: problema, objetivo geral, objetivos específicos, 

objeto, natureza, sujeitos, amostra, procedimentos, instrumentos e coleta de dados, 

com a descrição dos procedimentos adotados para atingir os objetivos traçados. 

Ainda neste capítulo, representamos toda a pesquisa no V Epistemológico de Gowin 

para uma visão geral da investigação. 

 No terceiro capítulo, ao mesmo tempo em que apresentamos os dados 

resultantes da pesquisa, procuramos também apresentar as análises decorrentes de 

cada etapa, com base em teóricos que tratam da temática.  

 O produto está apresentado no quarto capítulo, o qual trata de uma forma 

geral da Educação Especial para então apresentar especificamente sobre a 

usabilidade do software para esta modalidade de ensino. 

 Dessa forma, esperamos proporcionar ao leitor uma discussão pertinente 

sobre o assunto, para que possamos esclarecer possíveis dúvidas em relação à 

temática ou mesmo abrirmos possibilidades para outras discussões, aprimorando o 

conhecimento e ao mesmo tempo abrindo novos horizontes para professores 

pesquisadores sobre a aprendizagem significativa e suas contribuições no processo 

educacional dos alunos com BV. 
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1 PRESSUPOSTO TEÓRICO 

1.1 O ENSINO DE CIÊNCIAS NO ENSINO FUNDAMENTAL 

 Weissmann (1998, p. 15) destaca três motivos pelos quais se deve ensinar 

Ciências no Ensino Fundamental: “a) o direito das crianças de aprender ciências; b) 

o dever social obrigatório da escola fundamental, como sistema escolar, de distribuir 

conhecimentos científicos ao conjunto da população, e c) o valor social do 

conhecimento científico”. 

  Sobre o primeiro motivo, a autora argumenta que a psicologia cognitiva atual 

fornece informações aos educadores sobre o modo como as crianças constroem 

conhecimentos e compreendem o mundo e, graças a esse fato, elas não são vistas 

como adultos em miniatura, mas que possuem uma forma particular de significar o 

mundo que as cerca. Elas não são somente o futuro e sim são sujeitos integrantes 

do corpo social presente e que, portanto, tem os mesmos direitos que os adultos de 

apropriar-se da cultura elaborada pelo conjunto da sociedade, sendo que o 

conhecimento científico é parte constitutiva dessa cultura, ou seja, não ensinar 

Ciências no ensino fundamental é uma forma de discriminar as crianças como 

sujeitos histórico sociais. 

 No segundo motivo, a autora considera o papel da escola enquanto instituição 

social encarregada de distribuir à população um conjunto de conteúdos que outras 

instituições, como a família e os meios de comunicação, não seriam capazes de 

transmitir ou de gerar. A escola é o âmbito que possibilita o acesso aos conteúdos 

de maneira adequada. 

 Referente ao terceiro motivo, conforme Weissmann (1998) apresenta, a 

criança deseja encontrar explicações para fenômenos naturais que ocorrem em seu 

mundo, o qual está cercado de uma infinidade de produtos da ciência e da 

tecnologia que ela própria usa diariamente, um mundo onde os meios de informação 

social a bombardeiam com notícias e conhecimentos que frequentemente a 

preocupam e angustiam. Dar respostas a essa demanda significa valorizar a prática 

social vivenciada da criança. É importante ainda considerar que, enquanto integrante 

do corpo social atual, ela pode ser também responsável pelo cuidado do meio 

ambiente, agindo de forma consciente e solidária em relação a temas vinculados ao 

bem-estar da sociedade da qual faz parte e, uma vez atuando nessa sua formação, 
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a escola estará também contribuindo para a formação de cidadãos adultos 

responsáveis e críticos. 

 O ensino de Ciências ganhou espaço no currículo das escolas do Brasil, para 

crianças, há relativamente pouco tempo. Apenas em 1961 ele foi instituído de 

maneira compulsória, na forma de Introdução à Ciência, no que seria hoje o ensino 

fundamental (BIZZO, 2010). Nesse período, conforme os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN), prevalecia o ensino tradicional, cabendo aos professores “a 

transmissão de conhecimentos acumulados pela humanidade, por meio de aulas 

expositivas, e aos alunos a reprodução das informações” (BRASIL, 1998b, p. 19). 

 A disciplina Ciências Naturais é tratada nos PCN, que são constituídos de 

dois volumes, cada um dedicado a um período da escolarização obrigatória. O 

primeiro volume é voltado aos dois primeiros ciclos do Ensino Fundamental, que 

correspondem ao período compreendido do 1º ao 5º ano; e o segundo aos dois 

últimos ciclos, do 6º ao 9º ano.  

 Os conteúdos estão organizados a partir dos eixos temáticos: Ser Humano e 

Saúde, desenvolvido nos quatro ciclos; Vida e Ambiente, que nos dois primeiros 

ciclos é denominado Ambiente; Tecnologia e Sociedade, tratado como Recursos 

Tecnológicos para os dois primeiros ciclos; e Terra e Universo, exclusivo para os 

dois últimos ciclos.  

 Os eixos temáticos visam permitir a "compreensão dos fenômenos naturais 

articulados entre si e com a tecnologia" (idem, p. 36), apontando para a integração 

da ciência com a vida social. Com base nessa integração foram destacados pelos 

PCN de Ciências Naturais (ibidem, p. 35) os critérios de seleção dos conteúdos: 

 

Os conteúdos devem favorecer a construção, pelos estudantes, de uma 
visão de mundo como um todo formado por elementos interrelacionados, 
entre os quais o ser humano, agente de transformação. Devem promover as 
relações entre diferentes fenômenos naturais e objetos da tecnologia, entre 
si e reciprocamente, possibilitando a percepção de um mundo em 
transformação e sua explicação científica permanentemente reelaborada;  
Os conteúdos devem ser relevantes do ponto de vista social, cultural e 
científico, permitindo ao estudante compreender, em seu cotidiano, as 
relações entre o ser humano e a natureza mediadas pela tecnologia, 
superando interpretações ingênuas sobre a realidade à sua volta. Os temas 
transversais apontam conteúdos particularmente apropriados para isso; 
Os conteúdos devem se constituir em fatos, conceitos, procedimentos, 
atitudes e valores a serem promovidos de forma compatível com as 
possibilidades e necessidades de aprendizagem do estudante, de maneira 
que ele possa operar com tais conteúdos e avançar efetivamente nos seus 
conhecimentos. 
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 Para subsidiar o docente na elaboração de planejamentos e na condução de 

aprendizado de seus alunos, os PCN de Ciências Naturais abordam orientações 

didáticas “visando à integração de conteúdos por meio de temas de trabalho, para a 

intervenção problematizadora, para a busca de informações em fontes variadas e 

para a sistematização de conhecimentos” (ibidem, p. 115). 

 Vale frisar que os PCN não possuem caráter de obrigatoriedade, eles foram 

elaborados pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) com o objetivo de prestar 

um suporte educacional às escolas brasileiras, servindo de referência para a 

transformação de objetivos, conteúdos e didáticas do ensino.  

 Diante dos motivos expostos anteriormente por Weissmann (1998) e das 

orientações apresentadas nos PCN (1998), percebe-se que a disciplina Ciências 

Naturais além de ter sua relevância para o Ensino Fundamental, envolve uma 

variedade de temas e de estratégias de ensino. No entanto, o que se presencia na 

realidade é um limitado sucesso por parte dos alunos e uma “crescente sensação de 

desassossego, de frustração” (POZO E GOMÉZ CRESPO, 2009, p. 15) por parte 

dos professores ao comprovarem os resultados de seus esforços. 

 Neste sentido, é imprescindível uma reflexão sobre os processos de ensino e 

aprendizagem em Ciências, pois há evidências claras de um distanciamento entre o 

que o professor ensina e o que o aluno aprende, cabendo principalmente ao 

professor estabelecer uma aproximação nesse processo, pois, baseado no 

pensamento de Bachelard (1996, p. 23), é “surpreendente que os professores de 

ciências, mais do que os outros se possível fosse, não compreendam que alguém 

não compreenda”. 

 Para Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2011, p. 147), o professor de 

Ciências 

 
encontra-se em posição privilegiada em relação aos outros profissionais da 
escola, à medida que, por sua formação básica e pela quantidade de 
material da área disponível na internet ou sob outras formas eletrônicas, ele 
tem mais facilidade para usar os recursos informacionais. A utilização 
desses recursos, o aprendizado de como selecionar informações e 
reagrupá-las, além de tornarem as aulas menos monótonas, possibilitam 
aos alunos a aquisição de algumas das habilidades necessárias para sua 
inserção no mercado contemporâneo. 

 

 Porém, ainda de acordo com estes autores (idem, p. 127), no que se refere às 

estratégias de ensino utilizadas pelos profissionais da disciplina: 
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A maioria dos professores de Ciências ainda permanece seguindo livros 
didáticos, insistindo na memorização de informações isoladas, acreditando 
na importância dos conteúdos tradicionais explorados e na exposição como 
forma principal de ensino. A formação dos professores de Ciências também 
parece não se ter dado conta ainda da mudança ocorrida no perfil dos 
alunos das escolas, principalmente do ensino fundamental. 
 
 

 Para Bizzo (2010), ao que se refere aos recursos materiais, diante dos 

grandes problemas na educação, professores têm apontado o livro didático como o 

grande vilão, que impede mudanças significativas na sala de aula. Porém, o 

problema não está no livro em si, mas na forma como se dá o seu uso. E o mesmo 

problema ocorre com os outros materiais que estão à disposição do professor para 

contribuir na melhoria de seu trabalho, sejam impressos ou virtuais, devem ser de 

qualidade, estar em sintonia com a proposta de trabalho do professor e com o 

projeto pedagógico da escola. O uso de estratégias de ensino inovadoras são 

propostas para favorecer o processo ensino aprendizagem no ensino de Ciências. 

 Segundo Pozo e Goméz Crespo (2009), conseguir que os alunos aprendam 

Ciências de um modo significativo e relevante requer a superação de muitas 

dificuldades presentes na prática do professor, dentre elas mudanças profundas das 

estruturas conceituais e das estratégias geralmente utilizadas, que impedem a 

aquisição do conhecimento científico pelos alunos como um produto espontâneo e 

natural da interação com o mundo dos objetos.  

 Autores como Nóvoa (2001), Perrenoud (2000) e Imbernón (2002) tratam 

sobre a função do docente nos dias atuais e apontam a importância da formação 

profissional para a superação de dificuldades e um papel mais atuante no processo 

educacional, assunto tratado no tópico a seguir. 

1.1.1 Formação docente para o ensino de Ciências do Ensino Fundamental 

 Para Nóvoa (2001), ser professor atualmente é mais complexo do que foi no 

passado. Além do trabalho com os saberes, o profissional deve lidar com a 

complexidade social e com a inclusão das novas tecnologias no âmbito escolar, as 

quais divulgam informações em ritmo acelerado, com uma diversidade e quantidade 

que, além de deixar as pessoas perplexas e indecisas, causam confusão sobre o 

que é informação e o que é conhecimento. 

Pimenta (2005) diferencia informação e conhecimento. Conhecer, para a 

autora, é uma atividade intelectual e vai além de obter informações. Implica trabalhar 
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de forma mais profunda as informações, por meio de um processo mental onde o 

sujeito indaga, questiona e estabelece relações entre as diversas informações 

obtidas.  

A escola, nesse sentido, tem como tarefa primordial trabalhar as informações 

na perspectiva de transformá-las em conhecimentos. Essa tarefa se consolidará à 

medida que o professor não assente o seu saber na informação, mas quando 

procura desenvolver conhecimentos no modo como se investiga, como se faz 

ciência (idem). 

Referente ao ensino de Ciências, é importante considerar que nossos alunos 

são bombardeados diariamente com informações. Informações relacionadas ao 

meio ambiente, saúde, tecnologia e astronomia chegam a eles através de meios 

mais atraentes do que aqueles usados na escola. No entanto, essas informações 

geralmente são superficiais, chegam fragmentadas e muitas vezes requer 

determinados conhecimentos para uma melhor interpretação. 

Segundo Pozo e Goméz Crespo (2009, p. 24),  

 

os alunos da educação científica precisam não tanto de mais informação 
(embora possam precisar disso também), mas sobretudo de capacidade 
para organizá-la e interpretá-la, para lhe dar sentido. E, de maneira muito 
especial, como futuros cidadãos, mais do que tudo, vão precisar de 
capacidade para buscar, selecionar e interpretar a informação. 

 

Para estes autores, as instituições de ensino não mais proporcionam toda a 

informação relevante ao aluno, pois esta é mais móvel e flexível que a própria 

escola. Os alunos devem ser formados para que, ao ter acesso às informações, 

possam dar-lhe sentido e a escola, por sua vez, deve proporcionar capacidades de 

aprendizagem que permitam uma assimilação crítica da informação. 

Diante dessa realidade, a formação do professor merece destaque especial. 

Nesse contexto, Perrenoud (2000) apresenta uma quantidade de dez grandes 

“famílias” de competências postas como essenciais para o ato de ensinar, dentre 

elas a formação docente como uma das prioridades. O autor destaca ainda que 

cabe ao professor administrar sua própria formação contínua e aponta cinco 

componentes principais dessa competência:  

a) capacidade de explicitar e de analisar as suas práticas, para tirar melhor 

partido das novas modalidades de formação;  
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b) gerenciamento próprio de suas competências e de um programa pessoal 

de formação, ou seja, fazer um balanço de competências do mesmo modo que se 

preenche a declaração de impostos;  

c) formação comum com os colegas (equipe, escola, rede) no âmbito da 

instituição;  

d) envolvimento em tarefas em escala de uma ordem de ensino ou sistema 

educativo, como por exemplo, administração dos recursos da escola; e  

e) acolher a formação de colegas, como os alunos-estagiários, e participar 

dela, uma ocasião para se renovar. 

As ideias de Gabriel (2011) reforçam as competências apontadas 

anteriormente ao defender a importância da reflexão do docente sobre a sua prática 

pedagógica, sendo a formação um dos meios de promover tal reflexão. Em pesquisa 

realizada pela autora (idem, p. 73), 

a reflexão sobre a reflexão-na-ação reconstrói crítica e sistematicamente o 
conhecimento do professor, em nível conceitual, analítico e epistemológico, 
exigindo seu distanciamento para que ele melhor compreenda as relações 
que pôde estabelecer com o processo ensino-aprendizagem no espaço 
escolar, as características de sua ação e os processos vividos. 
 

 

Imbernón (2002, p. 39) compartilha com esse pensamento, ao afirmar que “o 

processo de formação docente deve dotar os professores de conhecimentos, 

habilidades e atitudes para desenvolver profissionais reflexivos ou investigadores”.  

O PCN (1998b) que trata do ensino de Ciências Naturais para o Ensino 

Fundamental é enfático sobre a importância de ensinar Ciências desde os primeiros 

anos de escolaridade. No entanto, os objetivos traçados dificilmente são atingidos, 

por conta de algumas particularidades. Uma delas diz respeito à formação do 

professor de Ciências dos anos inicias. Deparamo-nos, em sentido geral, com um 

profissional polivalente, que tem como formação inicial o curso de Pedagogia, sem 

uma formação inicial para lidar com os conhecimentos específicos da disciplina.  

Gadotti (1998) menciona que o curso de Pedagogia, fragmentado como é, 

acarreta dificuldades nas práticas pedagógicas e, dessa forma, o licenciando não 

tem um estudo aprofundado em Ciências Naturais. 

O ensino de Ciências nos anos iniciais possui essa especificidade quando 

comparada àquela praticada em outras etapas da Educação Básica, pois o professor 
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termina o curso de Magistério e a licenciatura em Pedagogia geralmente sem a 

formação adequada para ensinar Ciências Naturais (DUCATTI-SILVA, 2005). 

Bonando (1994) alega que o ensino de Ciências tem sido muito superficial 

nos primeiros anos de escolaridade, e o professor acaba por transcrever na lousa 

listas de exercícios para as crianças estudarem para as provas escritas, cabendo a 

elas decorar conceitos.  

As situações expostas anteriormente consequentemente influenciará na 

qualidade do aprendizado dos últimos anos do Ensino Fundamental, considerando 

que há possibilidades de os alunos chegarem com uma defasagem em relação aos 

conhecimentos específicos da disciplina. 

No contexto atual, independente da disciplina ministrada, é necessário que os 

professores reconheçam que em suas salas de aula, além de trabalharem 

definições, conceitos, também estão ensinando procedimentos, atitudes e valores.  

Assim, o ensino de Ciências deve contribuir para a construção de conteúdos 

conceituais, para o desenvolvimento no aluno de atitudes científicas, habilidades e 

competências, que só podem ser conseguidas através de uma orientação adequada 

e consciente. Além disso, com base no pensamento de Ovigli e Bertucci (2009), 

deve fazer sentido para o aluno e ajudá-lo a compreender o mundo físico e a 

reconhecer seu papel como participante em decisões individuais e coletivas.  

Nesse sentido, percebemos que a formação do professor de Ciências do 

Ensino Fundamental é de suma relevância, pois a partir dela o profissional poderá 

adotar práticas de ensino que favorecerão o seu fazer pedagógico e assim trabalhar 

com as diversas informações ou conhecimentos prévios que os alunos trazem de 

seu cotidiano, transformando-os em conhecimentos científicos, pontos discutidos a 

seguir.   

1.1.2 Prática pedagógica e a formação de conceitos científicos no Ensino 

Fundamental 

Numa perspectiva da TAS, é importante que os professores estejam atentos 

aos conhecimentos prévios dos alunos. Referente ao ensino de Ciências, quando os 

conhecimentos não são identificados como conhecimentos não científicos e não são 

trabalhados gradativamente, em um processo de desconstrução/reconstrução, 

podem se tornar obstáculos epistemológicos, que para Bachelard (1996) eles se 
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constituem entraves à aprendizagem, os quais evitam a efetivação de construção do 

espírito científico. 

Para este autor (idem, p. 17), 

é no âmago do próprio conhecer que aparecem, por uma espécie de 
imperativo funcional, lentidões e conflitos. É aí que mostraremos causas de 
estagnação e até de regressão, detectaremos causas de inércia às quais 
daremos o nome de obstáculos epistemológicos. 

Estes obstáculos não só causam a estagnação da construção do pensamento 

científico, mas também contribuem para o seu retrocesso. Eles podem estar 

presentes na forma de ensinar do professor, no ambiente escolar e até mesmo nos 

recursos didáticos adotados, como o livro didático. Para identificação dos 

obstáculos, é essencial que o professor tenha conhecimentos do que trata cada um 

deles, só assim poderá atuar para superá-los. 

Relacionado aos conceitos científicos, Teixeira (2006) defende que deve 

haver uma compreensão sólida dos professores sobre estes e de como eles podem 

ser apreendidos pelos alunos, o que poderia subsidiar na elaboração de atividades 

que contribuem para um aprendizado significativo. 

Vygotsky (2000) apresenta uma discussão sobre conceitos em duas 

perspectivas: conceitos cotidianos ou espontâneos e conceitos científicos. 

Os conceitos espontâneos ou cotidianos são apreendidos por meio de 

experiência pessoal e concreta e estabelecidos em decorrência das interações do 

cotidiano, senso comum, de forma assistemática.  

Os conceitos científicos dizem respeito àqueles apreendidos pelos alunos na 

escola e que são relacionados aos conhecimentos sistematizados relacionados às 

ciências sociais, línguas, matemática, ciências físicas e naturais, e que é apreendido 

como parte de um sistema de relações. 

Para o autor, um conceito é um ato real que não pode ser ensinado por 

treinamento. Ele vai sendo construído à medida que as funções intelectuais da 

criança, como atenção, memória, lógica, abstração, capacidade para comparar e 

diferenciar, vão se desenvolvendo. Vygotsky (idem) defende ainda que o 

aprendizado é uma das principais fontes de conceito da criança em idade escolar, e 

é também força impulsionadora de seu desenvolvimento. 
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Vale ressaltar que os dois tipos de conceitos defendidos pelo autor se 

relacionam e se influenciam constantemente; eles fazem parte do processo da 

formação de conceitos, ou seja, um tipo de conceito não exclui o outro. 

Os estudos conduzidos por Vygotsky (2000) mostraram que quando o 

currículo oferece o material necessário, o desenvolvimento dos conceitos científicos 

ultrapassa o desenvolvimento dos conceitos espontâneos, isso porque 

possivelmente a criança tenha dificuldades em solucionar problemas do cotidiano 

sem ter consciência de seus conceitos, não podendo operar com eles à vontade, 

conforme a tarefa exige. Com os conceitos elaborados no aprendizado escolar, 

poderá operar mais à vontade e assim solucionar tais problemas. 

Ao se trabalhar a formação de conceitos científicos com os alunos, é 

importante considerar a inserção das TICs no contexto educacional, assunto tratado 

no tópico a seguir. 

1.2 O USO DAS TICs NO CONTEXTO EDUCACIONAL 

 O homem vive em um cenário de constantes alterações provocadas pelos 

avanços científicos e tecnológicos. Ele evolui socialmente e utiliza recursos da 

natureza em benefício próprio, transformando-os em ferramentas que colaboram na 

construção de recursos, os quais promovem conhecimentos, interferem nos 

costumes de um povo e auxiliam em situações cotidianas (PROINFO, 2008).  

 Em se tratando de educação escolar, como estabeleceu Comenius (1966), a 

definição de seus propósitos para o século XXI propõe que a conquista de um 

homem mais atuante exige uma escola promotora da educação da criança, do jovem 

e do adulto, que a cada um sejam dadas condições de participar e de responder aos 

desafios de seu tempo. Ela deve favorecer o desenvolvimento humano, cultural, 

científico e tecnológico. Para Romanowski (2007), o seu papel visa mais que a 

transmissão de conhecimentos, abrange desde a formação do cidadão solidário, 

tolerante, participativo, ao desenvolvimento da capacidade de aprender, a 

compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das 

artes e dos valores em que se fundamentam a sociedade.  

 A preocupação com as mudanças no sentido de colaborar com esse novo 

projeto de educação vem crescendo consideravelmente, o que sugere buscarmos 

uma série de alternativas para o processo ensino aprendizagem. Uma delas diz 
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respeito ao envolvimento de todos os segmentos da comunidade escolar no 

processo educativo para realizar um projeto de educação democrática e 

emancipadora.  

 É importante que gestores, responsáveis pelos alunos, educadores e os 

próprios alunos saibam as reais situações e necessidades dos estabelecimentos de 

ensino, muitas vezes com instalações físicas precárias, recursos materiais 

insuficientes e ineficientes, funcionários com pouca qualificação profissional e salas 

de aula superlotadas. É a partir do conhecimento da realidade que se pode pensar 

em como contribuir para a construção do projeto de escola que tanto almejamos. 

 Nesse processo de mudanças, as escolas tentam um ensino mais significativo 

e atraente para os alunos, sugerindo que os professores façam uso de diferentes 

ferramentas e estratégias de ensino, como por exemplo, o uso das TICs. 

 De acordo com Silveira e Miola (2008, p. 70), as TICs são  

 
equipamentos eletrônicos e digitais com capacidade de armazenar, 
processar e distribuir informações. Os mais conhecidos são o rádio e outros 
equipamentos geradores de som, como os MP3 ou MP4 players, a televisão 
e seus componentes, os computadores, as máquinas fotográficas, 

especialmente as digitais, os telefones fixos ou móveis e as calculadoras. 
 

 As possibilidades tecnológicas da informação e comunicação surgiram como 

alternativas da era moderna. Elas auxiliam o processo educativo por meio da 

inclusão digital, principalmente com a inserção de computadores nas escolas, 

facilitando e aperfeiçoando o seu uso pelos alunos, o acesso a informações e a 

realização de múltiplas tarefas em todas as dimensões da vida humana, além de 

capacitar os professores por meio da criação de redes e comunidades virtuais.  

 A utilização dessas redes como recurso no ensino aprendizagem estabelece 

uma interconexão entre os denominados quatro pilares da educação para o século 

XXI (DELORS, 1999) na medida em que se destaca uma crescente segmentação do 

“saber”: a) o saber conhecer: ato de descobrir, construir e reconstruir o 

conhecimento; b) o saber fazer: ter iniciativa, saber comunicar-se e resolver 

conflitos; c) o saber ser: responsabilidade pessoal, pensamento autônomo e crítico, 

imaginação, criatividade, iniciativa e crescimento integral da pessoa; e d) o saber 

conviver: percepção de interdependência, saber administrar conflitos e participar de 

projetos comuns. Estes saberes, se bem estruturados, resultarão no surgimento de 

sentimentos solidários, trocas interpessoais profundas e produtivas.  
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 A variedade e a facilidade de acesso às novas tecnologias nas escolas são 

fatores que nos levam a repensar a prática pedagógica em qualquer nível e 

modalidade de ensino. Segundo Moran, Masetto e Behrens (2007, p. 63),  

 
ensinar com as novas mídias será uma revolução se mudarmos 
simultaneamente os paradigmas convencionais do ensino, que mantêm 
distantes professores e alunos. Caso contrário, conseguiremos dar um 
verniz de modernidade, sem mexer no essencial. 

 

 As várias áreas do conhecimento, ou mesmo as disciplinas em separado, 

podem ser contempladas significativamente por meio das TICs. Seu uso é sugerido 

por vários autores, pois alegam que as vantagens destes recursos na construção do 

conhecimento são inegáveis, contudo a sua integração ainda não é muito frequente. 

 De acordo com Pinto (2000), embora ainda não seja com naturalidade que as 

TICs sejam percebidas como objetos e meios de educação, é para lá que se 

caminha.  

 É fato que os nossos alunos quase que diariamente passam horas na 

internet, seja em celulares, computadores ou outros aparelhos, tornando-a fonte de 

acesso às informações e como meios para se relacionar com outras pessoas. Eles 

aprendem conhecimentos e revelam destrezas que com muita facilidade deixam os 

professores embaraçados. Mas, nem por isso devemos ficar alheios a esta 

realidade, ou será como nos diz Azevedo (1991), que apesar dos computadores, 

continuaremos a ensinar como ensinávamos e os alunos a aprender como 

aprendiam.  

 Silveira e Miola (2008) argumentam que a educação tem um respaldo 

significativo para utilizar as TICs, pois elas são consideradas como agentes 

transformadores da sociedade. Enfatizam ainda que o poder de experimentação 

imediata é um dos fatores positivos a favor dessa tendência, uma vez que oferece 

ao aluno inúmeras possibilidades e agilidade para incontestáveis situações, 

envolvendo atividades que antes eram inviáveis, como rever aulas por meio de 

gravações em vídeos e assim poder analisá-las melhor nas próprias dependências 

da escola ou onde preferirem, uso da calculadora como elemento problematizador, e 

não simplesmente para eliminar trabalho braçal ou conferir resultados, e o uso do 

computador para as mais diversas situações.  

 O computador é um dos recursos mais presentes na era da informatização. 

Com ele, pode-se realizar desde atividades básicas, como digitar um texto, até 



30 

 

situações consideradas de grande relevância, como dar instruções para auxiliar em 

uma cirurgia à distância. Neste último, só é possível quando se utiliza uma rede de 

comunicações: a internet.  

 Corbum (1988) já salientava a importância da utilização do computador na 

educação. Conforme seu pensamento, os professores poderiam desenvolver formas 

mais eficazes de utilização dessa ferramenta para atingir os objetivos da educação, 

ou seja, a melhoria da alfabetização, as habilidades computacionais, melhoria de 

ensino de conceitos, incentivo ao questionamento do aluno com instrução 

individualizada, adequação dos estilos de ensino e aprendizagem e interação de 

alunos com dificuldades de aprendizagem. 

 Para facilitar o trabalho docente, conforme o pensamento de Cortelazzo 

(2013), é imprescindível que o professor coloque as tecnologias como aliadas nesse 

processo. Elas podem ser utilizadas no sentido cultural, científico e tecnológico, de 

forma que os alunos adquiram condições para enfrentar os problemas e buscar 

soluções para viver no mundo contemporâneo. A ideia é que o professor seja um 

aprendiz permanente e um organizador da aprendizagem. A autora esclarece ainda 

que um ambiente de aprendizagem não pode se transformar em mero transmissor 

de informações e sim na efetivação da comunicação e construção colaborativa do 

conhecimento. 

 É nesse sentido que as TICs surgem para colaborar com o processo de 

ensino aprendizagem, pois a sua influência no âmbito escolar provoca uma 

transformação do paradigma tradicionalista do ensino e leva os professores e alunos 

a desempenharem um novo papel no processo educacional. 

  Ponte e Serrazina (1998) defendem a inclusão das TICs na sala de aula, mas 

para que o seu uso seja bem sucedido novas competências e conhecimentos são 

exigidos do professor, como o conhecimento de implicações sociais e éticas das 

TICs, capacidade de uso de software utilitário, capacidade de uso e avaliação de 

software educativo e capacidade de uso destas tecnologias em situações de ensino 

e aprendizagem. 

No entanto, em estudo recente realizado por Neto (2010), fica bem reforçada 

a ideia de que os professores, principalmente do primeiro ciclo, apresentam algumas 

lacunas nas formações iniciais e contínuas acerca das TICs. Para esta autora, é 

indispensável, além de formar, certificar quanto ao uso destas ferramentas pelo 

professor em sala de aula.  
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 Observamos, dessa forma, tanto a necessidade do professor se qualificar 

profissionalmente quanto de inovar a sua prática pedagógica. Se ele não estiver 

suficientemente preparado, pode se sentir inseguro e acaba por adotar uma atitude 

na maioria das vezes negativa, onde passa a ser muitas vezes o que menos sabe.  

 As TICs consistem em ferramentas que podem auxiliar no processo 

educacional em suas diversas modalidades de ensino, como a educação especial, 

discutida no tópico seguinte. 

1.3 EDUCAÇÃO ESPECIAL E O USO DAS TICs NA SALA DE RECURSOS 

MULTIFUNCIONAIS PARA ALUNOS COM BAIXA VISÃO 

1.3.1 Compreendendo a Educação Especial 

A história da educação especial no Brasil foi trazendo ao longo do tempo 

relatos sobre a modificação na forma de tratamento dos seus alunos, que já foram 

chamados de “excepcionais”, de “portadores de deficiência”, “deficientes”, alunos 

com necessidades especiais e, atualmente, alunos com necessidades educacionais 

especiais (CARVALHO, 1999). 

No modelo de escola vigente, a educação especial é trabalhada numa 

perspectiva de educação inclusiva.  

Inclusão, conforme o pensamento de Sassaki (1997, p. 41) é 

  
um processo pelo qual a sociedade se adapta para poder incluir em seus 
sistemas sociais gerais pessoas com necessidades especiais e, 
simultaneamente, estas se preparam para assumir seus papéis na 
sociedade. [...] Incluir é trocar, entender, respeitar, valorizar, lutar contra 
exclusão, transpor barreiras que a sociedade criou para as pessoas. É 
oferecer o desenvolvimento da autonomia, por meio da colaboração de 
pensamentos e formulação de juízo de valor, de modo a poder decidir, por 
si mesmo, como agir nas diferentes circunstâncias da vida.  

  

No processo educacional, a inclusão reconhece as diferenças dos alunos e 

busca a participação e o progresso de todos, independentemente do sexo, cor, raça 

ou religião, adotando novas práticas pedagógicas, onde eles “constroem o 

conhecimento segundo suas capacidades, expressam suas ideias livremente, 

participam ativamente das tarefas de ensino e se desenvolvem como cidadãos, nas 

suas diferenças” (BRASIL, 2010, p. 8). Faz-se necessário, assim, garantir não 

somente o ingresso dos alunos por meio de matrícula, mas que também lhes seja 
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assegurada a permanência no ambiente escolar, sem perder de vista a 

intencionalidade pedagógica e a qualidade do ensino. 

A inclusão escolar ganhou evidência mundial a partir de 1994, com a 

elaboração da Declaração de Salamanca (ESPANHA, 1994), criada para mostrar 

aos países a necessidade de políticas públicas e educacionais que atendam a todos 

as pessoas de forma igualitária, independente das condições pessoais, sociais, 

econômicas e socioculturais, destacando ainda a inclusão dos indivíduos que 

apresentam necessidades educacionais especiais. A ideia é que o planejamento 

educacional elaborado pelos governos se concentre em uma educação para todas 

as pessoas em todo o país e em todas as condições econômicas, nas escolas 

públicas e privadas. Que estas instituições se adequem pedagógica e fisicamente 

para acolher crianças com deficiência, bem dotadas, que vivem nas ruas, que 

trabalham, provenientes de populações distantes ou nômades, de minorias 

linguísticas, étnicas ou culturais e de outros grupos ou zonas desfavorecidas.  

A adoção dessas novas práticas depende de mudanças que vão além da sala 

de aula e da escola. Para que ela possa se concretizar, é urgente a necessidade de 

mudanças de conceitos, aplicação de alternativas e práticas pedagógicas que sejam 

compatíveis com a inclusão, o que requer novas formas de pensar e de agir dos 

atores que fazem parte do processo educacional. 

Frequentemente a educação inclusiva é confundida com educação especial. 

Porém, enquanto a primeira é voltada a todos as pessoas, sem distinções, esta 

última é voltada apenas aos alunos público-alvo, a saber: alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, segundo 

art. 58 da LDBEN n. 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), com 

redação dada pela Lei nº. 12.796 (BRASIL, 2013). 

De acordo com a Organização das Nações Unidas, alunos com deficiência 

apresentam impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial e, quando em interação com barreiras, podem ter sua participação plena e 

efetiva na sociedade prejudicada em igualdade de condições com as demais 

pessoas (ONU, 2003).  

Alunos com transtornos globais do desenvolvimento apresentam alterações 

qualitativas das interações sociais recíprocas e na comunicação, um repertório de 

interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. Incluem-se nesse grupo 

alunos com autismo, autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de Rett e 
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psicose infantil. Já os alunos que apresentam altas habilidades/superdotação 

demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou 

combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes, além de 

apresentar grande criatividade, envolvimento na aprendizagem e realização de 

tarefas em áreas de seu interesse (BRASIL, 2008). 

A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os 

níveis, etapas e modalidades da educação escolar, conforme ilustrado na figura 1.  

 
Figura 1: Educação Especial no Sistema Educacional Brasileiro em todos os níveis de educação e 
ensino. Fonte: Parecer CNE/CEB Nº 2/2001 

Essa modalidade de ensino visa o acesso, a participação e a aprendizagem 

dos alunos público-alvo nas escolas regulares da educação infantil aos níveis mais 

elevados de ensino, a garantia do AEE em um espaço denominado SRM para os 

alunos que apresentam NEEs, formação de professores para atuar no ensino regular 

e educação especial, acessibilidade arquitetônica e nos mobiliários, adaptação 

curricular, articulação com a família e entre os diferentes setores na implementação 

de políticas públicas (BRASIL, 2008). 

A expressão NEEs começou a ser utilizada na década de 1960 para 

evidenciar que nem sempre a presença da deficiência implica em dificuldades de 

aprendizagem. Sendo este termo utilizado apenas para os alunos que realmente 

apresentam necessidades educacionais específicas (COLL; PALACIOS; 

MARCHESI, 1995).  

AEE é um termo utilizado pela educação especial. Trata de uma inovação 

apresentada pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (BRASIL, 2008, p. 10) e tem como funções: “Identificar, elaborar 
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e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras 

para a plena participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas”.  

A sala de aula regular é um ambiente de ensino e de aprendizagem no qual é 

oportunizada a convivência de alunos com e sem necessidades educacionais 

especiais no desenvolvimento de atividades curriculares programadas do ensino 

regular. A articulação entre educação especial e ensino regular, na perspectiva da 

inclusão, deve ocorrer em todos os níveis e etapas de ensino, sendo que cada 

modalidade possui características próprias, mas em consonância podem promover 

condições favoráveis para o aprendizado destes alunos. Uma das formas de 

concretizar a promoção das condições está diretamente ligada à formação dos 

professores. Neste intuito, a Resolução CNE/CEB nº. 2, de 11 de setembro de 2001, 

que trata das Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 

(BRASIL, 2001), traz em seu Artigo 1º a seguinte assertiva: 

 

§ 1º São considerados professores capacitados para atuar em classes 
comuns com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais 
aqueles que comprovem que, em sua formação, de nível médio ou superior, 
foram incluídos conteúdos sobre educação especial adequados ao 
desenvolvimento de competências e valores para: 
I – perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar 
a educação inclusiva; 
II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de 
modo adequado às necessidades especiais de aprendizagem; 
III - avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o 
atendimento de necessidades educacionais especiais; 
IV - atuar em equipe, inclusive com professores especializados em 
educação especial. 

 

É válido frisar que no Estado de Roraima, conforme a Resolução CEE/RR 

07/09 (RORAIMA, 2009), a qual dispõe sobre diretrizes para a Educação Especial 

no Sistema Estadual de Educação, é admitida a presença de dois professores em 

uma mesma sala para o desenvolvimento das atividades da turma, quando nesta 

houver alunos com necessidades específicas de aprendizagem. Sendo assim, cabe 

à escola estar atenta para o perfil dos professores encarregados de auxiliar no 

desenvolvimento das atividades no ensino comum, que estes profissionais de fato 

atendam aos critérios estabelecidos nas resoluções mencionadas anteriormente e 

atuem visando à inclusão desses alunos. 



35 

 

Promover a inclusão na escola regular requer adaptações curriculares, 

algumas de pequeno, outras de grande porte, ou seja, um ajuste do sistema 

educacional para o acolhimento dos alunos.  

Segundo o Projeto Escola Viva do MEC (BRASIL, 2000, p. 16), que trata da 

garantia de acesso e permanência de todos os alunos na escola, adaptações 

curriculares “são ajustes graduais que se promovem no planejamento escolar e 

pedagógico, bem como nas ações educacionais, em resposta às necessidades 

educacionais especiais de alunos”. São atribuições e competências que cabem a 

diferentes instâncias da sociedade, como: a) os Conselhos Municipais de Educação, 

Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, unidades escolares e equipes 

técnicas; sendo estas chamadas de Adaptações Curriculares de Grande Porte 

(adaptações significativas) por constituírem responsabilidade de instâncias 

administrativas superiores; e b) os Professores, responsáveis diretos pelo 

aprendizado dos alunos presentes nas salas de aula, denominadas Adaptações 

Curriculares de Pequeno Porte (adaptações não significativas).  

Nesse mesmo projeto (idem, p. 8): 

 

As Adaptações Curriculares de Pequeno Porte (Adaptações Não 
Significativas) são modificações promovidas no currículo, pelo professor, de 
forma a permitir e promover a participação produtiva dos alunos que 
apresentam necessidades especiais no processo de ensino e 
aprendizagem, na escola regular, juntamente com seus parceiros 
coetâneos. São denominadas de Pequeno Porte (Não Significativas) porque 
sua implementação encontra-se no âmbito de responsabilidade e de ação 
exclusivos do professor, não exigindo autorização, nem dependendo de 
ação de qualquer outra instância superior, nas áreas política, administrativa, 
e/ou técnica. 

 

 As adaptações acima apresentadas podem ser implementadas em várias 

áreas e situações visando a promoção do acesso ao currículo escolar, seja nos 

objetivos de ensino, conteúdos ensinados, métodos de ensino, processo avaliativo e 

na temporalidade. 

Stainback e Stainback (1999) apresentam algumas sugestões de adaptações 

de pequeno porte que facilitam o acesso dos alunos com necessidades 

educacionais especiais em situações de testes e provas no ensino regular. De 

acordo com esses autores, o professor deve usar dicas variadas; aplicar testes 

orais/gravados e escritos; respostas ditadas para um assistente [escriba]; usar 

demonstrações práticas; ler as instruções para os alunos; modificar formato, quando 
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necessário; e dar as instruções em passos separados, como por exemplo: Leia, 

sublinhe e pinte. São estratégias simples, mas que podem contribuir 

significativamente para o aprendizado dos alunos. 

Quanto ao processo avaliativo na educação especial, é tão importante quanto 

em outros âmbitos escolares. Ele serve para nortear as decisões pedagógicas e 

retroalimentá-las, exercendo papel essencial nas escolhas das atividades a serem 

aplicadas, adaptações de recursos, orientações aos professores do ensino comum e 

familiares do educando. O professor do AEE deve considerar os aspectos do 

desenvolvimento biológico, intelectual, motor, emocional, social, comunicação e 

linguagem; o nível de competência curricular; e os estilos de aprendizagem, como 

motivação, capacidade de atenção, interesse, estratégias próprias de aprendizagem 

e condições físico-ambientais mais favoráveis para aprender (BRASIL, 2009).  

1.3.2 Deficiência Visual: Baixa Visão  

 Para Gil (2000), a palavra deficiente apresenta um significado muito forte e 

carregado de valores morais, contrapondo-se a eficiente. Levaria a supor que a 

pessoa com deficiência não é capaz e, sendo assim, é preguiçosa, incompetente e 

sem inteligência. A ênfase recai no que falta, na limitação, no defeito, gerando 

sentimentos como desprezo, indiferença, chacota, piedade e atitudes carregadas de 

assistencialismo para com estas pessoas.  

 No entanto, conforme a autora, à medida que se conhece e convive com uma 

pessoa com deficiência, constata-se que ela não é incapaz. Assim como as pessoas 

ditas “normais”, também tem suas dificuldades para realizar algumas atividades, mas 

que em seu caso essas manifestações são mais visíveis e mais acentuadas. É 

importante considerar que antes da deficiência está se referindo a uma pessoa, um 

ser humano, que possui entre suas características uma deficiência, seja de ordem 

mental, física, auditiva ou visual. 

 A deficiência visual se refere a cegueira total2 ou a visão subnormal, também 

conhecida como BV. Pretende-se aqui realizar um breve estudo sobre esta última, 

haja vista que a pesquisa está voltada para alunos com BV da Escola Estadual 

Vitória Mota Cruz, do município de Boa Vista/RR. 

                                                
2 A cegueira total ou simplesmente AMAUROSE, pressupõe completa perda de visão. A visão é nula, 
isto é, nem a percepção luminosa está presente. No jargão oftalmológico, usa-se a expressão 'visão 
zero'. Disponível em: http://www.bengalalegal.com/cegueira-e-baixa-visao. Acesso em 03/01/2015. 
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 Pedagogicamente, delimita-se como possuidor de BV aquele que lê tipos 

impressos ampliados ou com o auxílio de potentes recursos ópticos. Conforme Gil 

(2000, p. 6), chama-se BV a “alteração da capacidade funcional decorrente de 

fatores como rebaixamento significativo da acuidade visual, redução importante do 

campo visual e da sensibilidade aos contrastes e limitação de outras capacidades”. 

 A definição de BV é complexa por conta da variedade e da intensidade de 

comprometimentos das funções visuais, que englobam desde a simples percepção 

de luz até a redução da acuidade e do campo visual que interferem ou limitam a 

execução de tarefas e o desempenho geral. Em muitos casos é observado o 

nistagmo3, que causa uma redução da acuidade visual e fadiga durante a leitura. É o 

que se verifica, por exemplo, no albinismo, falta de pigmentação congênita que afeta 

os olhos e limita a capacidade visual.  

 Pessoas com BV geralmente apresentam grande oscilação de sua condição 

visual conforme seu estado emocional, as circunstâncias e a posição em que se 

encontram, dependendo das condições de iluminação natural ou artificial. Trata-se 

de uma situação angustiante para o indivíduo e para quem lida com ele, 

considerando a complexidade dos fatores que influenciam nessa condição sensorial.  

 A BV pode levar a perda de campo visual4 e comprometer tanto a visão 

central quanto à periférica. Quando afeta o campo visual central a acuidade visual5 

fica diminuída e a visão de cores pode ser prejudicada com possíveis alterações de 

sensibilidade ao contraste e dificuldade para ler e reconhecer as pessoas. 

Recomenda-se, nesse caso, aumentar o contraste e o controle da iluminação.  

 No caso de alteração visual no campo periférico pode ocasionar dificuldades 

para o reconhecimento de seres e objetos, prejudicar a orientação e mobilidade, 

assim como reduzir a sensibilidade ao contraste. Dentre outros recursos, é 

recomendável a utilização adequada da iluminação do ambiente e o aumento do 

contraste (DOMINGUES et al, 2010). 

                                                
3 O termo nistagmo é usado para descrever os movimentos oculares oscilatórios, rítmicos e 
repetitivos dos olhos. É um tipo de movimento involuntário dos globos oculares, geralmente de um 
lado para o outro e que dificulta muito o processo de focagem de imagens. Os movimentos podem 
ocorrer de cima para baixo ou até mesmo em movimentos circulares e podem surgir isolados ou 
associados a outras doenças. Disponível em www.visaolaser.com.br/saude <Acesso em 03/01/2015> 

4 O campo visual corresponde à área total da visão (DOMINGUES et al, 2010). 

5 Acuidade visual é a capacidade visual de cada olho (monocular) ou de ambos os olhos (binocular), 
expressa em termos quantitativos. A avaliação é obtida mediante o uso de tabelas para longe ou para 
perto, com correção (AV C/C) ou sem correção óptica (AV S/C), ou seja, com ou sem óculos 
(DOMINGUES et al, 2010). 
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 As pessoas com BV geralmente demonstram preferências quanto às posições 

do olhar, da cabeça e do material a ser visualizado com o intuito de uma melhor 

visualização. 

 No espaço escolar e em outros ambientes algumas manifestações e 

comportamentos podem ser indícios de BV. Sá, Campos e Silva (2007, p. 34) citam 

como por exemplo:  

 

Dor de cabeça constante, olhos vermelhos ou lacrimejantes, inclinação da 
cabeça para enxergar, intolerância à luz, hábito de apertar ou esfregar os 
olhos, trazer o papel, o caderno ou livro para perto dos olhos, chegar bem 
próximo do quadro negro ou da televisão para enxergar, tropeçar ou 
esbarrar em móveis ou objetos com frequência, evitar executar tarefas que 
dependem da visão, demonstrar oscilação entre ver e não ver algo ou 
alguém etc. 

 

 No caso de suspeita de BV é recomendável o encaminhamento do aluno para 

uma avaliação oftalmológica. Uma vez diagnosticado com BV, cabe ao seu 

professor do AEE avaliar as necessidades e as possibilidades de intervenção, 

planejando ações requeridas junto à família e à escola (DOMINGUES et al, 2010). 

1.3.3 SRM e oferta do AEE para alunos com Baixa Visão 

As SRM são espaços físicos dotados de equipamentos, mobiliários e 

materiais didáticos e pedagógicos para a oferta do AEE para alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação (BRASIL, 

2011). 

Entende-se por AEE o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e 

pedagógicos organizados institucionalmente, prestado de forma complementar ou 

suplementar à formação dos alunos público alvo do atendimento (RORAIMA, 2009). 

Esse atendimento tem funções próprias do ensino especial, as quais não se 

destinam a substituir o ensino comum e nem mesmo a fazer adaptações aos 

currículos, às avaliações de desempenho, nem deve se confundir com reforço 

escolar. Visa a autonomia do aluno na escola e fora dela. 

O AEE deve ser oferecido no horário oposto na sala de recursos 

multifuncionais, constitui oferta obrigatória pelos sistemas de ensino e deve ser parte 

integrante do projeto político pedagógico da escola. Participar do atendimento é uma 

decisão do aluno e/ou de seus responsáveis, porém, para ser atendido, ele deve 

estar matriculado no ensino regular. Esse atendimento tanto pode ser oferecido na 
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própria escola quanto em Centros de Atendimento Especializados da rede pública 

ou privada, sem fins lucrativos, desde que estes estejam de acordo com as 

orientações da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (BRASIL, 2008) e com as Diretrizes Operacionais da Educação Especial 

para o AEE na Educação Básica (BRASIL, 2009). 

O Art. 208 da Constituição Federal (BRASIL, 1988a) define que o AEE seja 

oferecido preferencialmente na rede regular de ensino, o que foi reafirmado pela 

Política Nacional de Educação (BRASIL, 2008, p. 18), apresentando as seguintes 

razões: 

 

O motivo principal de o AEE ser realizado na própria escola do aluno está 
na possibilidade de que suas necessidades educacionais específicas 
possam ser atendidas e discutidas no dia a dia escolar e com todos os que 
atuam no ensino regular e/ou na educação especial, aproximando esses 
alunos dos ambientes de formação comum a todos. Para os pais, quando o 
AEE ocorre nessas circunstâncias, propicia-lhes viver uma experiência 
inclusiva de desenvolvimento e de escolarização de seus filhos, sem ter de 
recorrer a atendimentos exteriores à escola. 

 

A organização do AEE considera as peculiaridades individuais. Alunos com a 

mesma deficiência podem necessitar de atendimentos diferenciados. Dessa forma, o 

primeiro passo para se planejar não é saber as causas, diagnósticos, prognóstico da 

suposta deficiência e sim considerar que antes da deficiência, vem a pessoa, o 

aprendente, com sua história de vida, sua individualidade, seus desejos e 

diferenças. 

Diferentemente do plano de aula do ensino regular, nas SRM são elaborados 

planos de AEE, que resultam das escolhas do professor quanto aos recursos, 

equipamentos, apoios mais adequados para que possam eliminar as barreiras que 

impedem o aluno de ter acesso ao que lhe é ensinado na sua turma da escola 

comum. O estudo de caso, ou recordatório, é essencial para a elaboração do plano 

de AEE. Consiste em um levantamento de informações pertinentes sobre o aluno 

em diversos aspectos que, em linhas gerais, ajudarão a organizar e a desenvolver o 

trabalho na sala de recursos.  

A Resolução nº. 04, do Conselho Nacional de Educação, publicada em 

outubro de 2009 (BRASIL, 2009, p. 3), institui diretrizes operacionais para o AEE. O 

artigo 12 traz o perfil do professor para atuar na educação especial e o artigo 13 

apresenta as atribuições dos professores que atuam no atendimento:  
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Art. 12. Para atuação no AEE, o professor deve ter formação inicial que o 
habilite para o exercício da docência e formação específica para a 
Educação Especial. 
Art. 13. São atribuições do professor do Atendimento Educacional 
Especializado: 
I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, 
de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas 
dos alunos público-alvo da Educação Especial; 
II – elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, 
avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e 
de acessibilidade; 
III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de 
recursos multifuncionais; 
IV – acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos 
pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, 
bem como em outros ambientes da escola; 
V – estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de 
estratégias e na disponibilização de recursos de acessibilidade; 
VI – orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de 
acessibilidade utilizados pelo aluno; 
VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades 
funcionais dos alunos, promovendo autonomia e participação; 
VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, 
visando à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade e das estratégias que promovem a participação dos alunos 
nas atividades escolares. 

 

 
 Na elaboração e desenvolvimento dos planos de atendimento individualizado, 

o professor de AEE se apropria de novos conteúdos e recursos que ampliam seu 

conhecimento para a atuação na SRM. São conteúdos do atendimento: LIBRAS 

(Língua Brasileira de Sinais) e LIBRAS tátil, alfabeto digital, Língua Portuguesa na 

modalidade escrita, Sistema Braille, orientação e mobilidade, informática acessível, 

sorobã (ábaco), estimulação visual, comunicação alternativa e aumentativa e 

desenvolvimento de processos educativos que favoreçam a atividade cognitiva. São 

recursos do AEE: Materiais didáticos e pedagógicos acessíveis (livros, desenhos, 

mapas, gráficos e jogos táteis, em LIBRAS, em Braille, em caráter ampliado, com 

contraste visual, imagéticos, digitais, entre outros), tecnologias de informação e de 

comunicação acessíveis (mouses e acionadores, teclados com colmeias, 

sintetizadores de voz e linha Braille), recursos ópticos, pranchas de comunicação 

alternativa e aumentativa, engrossadores de lápis, ponteira de cabeça, plano 

inclinado, tesouras acessíveis e quadro magnético com letras imantadas 

(DOMINGUES et al, 2010). 
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 Sobre o trabalho para alunos com BV, baseado no pensamento de Sá, 

Campos e Silva (2007), deve-se estimular a utilização plena do potencial de visão e 

dos sentidos remanescentes, bem como a superação de dificuldades e conflitos 

emocionais.  

 Para isso, com base nos autores, é importante observar, conhecer e 

identificar alguns sinais ou sintomas físicos característicos e condutas frequentes, 

como esfregar excessivamente os olhos, franzir a testa, fechar e cobrir um dos 

olhos, balançar a cabeça ou movê-la para frente ao olhar para um objeto próximo ou 

distante, levantar para ler o que está escrito no quadro negro, em cartazes ou 

mapas, copiar do quadro negro faltando letras, tendência de trocar palavras e 

mesclar sílabas, dificuldade na leitura ou em outro trabalho que exija o uso 

concentrado dos olhos, piscar mais que o habitual, chorar regularmente, irritar-se 

com a execução de tarefas, tropeçar em pequenos objetos, aproximar livros ou 

objetos pequenos para muito próximo dos olhos, desconforto ou intolerância à 

claridade.  

 Frequentemente esses alunos trocam a posição do livro, perdem a sequência 

das linhas em uma página, mesclam letras semelhantes e demonstram falta de 

interesse ou dificuldade em participar de jogos que exijam visão de distância.  

 Levando-se em consideração que a BV pode ocasionar conflitos emocionais, 

psicológicos e sociais, que influenciam o desempenho visual, a conduta do aluno e 

refletem em sua aprendizagem, é primordial proporcionar um ambiente acolhedor, 

de encorajamento e de confiança para favorecer a eficiência na melhor utilização da 

visão potencial que deve ser explorada no ambiente educacional. Assim, é 

recomendável estimular a conduta de utilizar a visão para executar as mais variadas 

atividades, uma vez que não se gasta com o uso, e orientar sobre as condições de 

higiene ocular, observando as recomendações médicas.  

 Para facilitar o planejamento de atividades e a organização do atendimento a 

ser oferecido ao aluno com BV na SRM é essencial “conhecer o desenvolvimento 

global do aluno, o diagnóstico, a avaliação funcional da visão, o contexto familiar e 

social, bem como as alternativas e os recursos disponíveis” (SÁ, CAMPOS E SILVA, 

p. 18, 2007).  

 A articulação entre educação especial e escola comum, na perspectiva da 

inclusão, deve ocorrer em todos os níveis e etapas do ensino básico e do superior. 
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No entanto, é importante frisar que as frentes de trabalho dos professores das duas 

modalidades de ensino são distintas.  

 Ao professor da sala de aula comum é atribuído o ensino das áreas do 

conhecimento e, ao professor da educação especial, “cabe complementar e/ou 

suplementar a formação do aluno com conhecimentos e recursos específicos que 

eliminam as barreiras que impedem ou limitam a sua participação com autonomia e 

independência nas turmas comuns do ensino regular” (RAPOLI et al, 2010, p. 18). 

 Neste sentido, apresentamos alguns recursos que podem ser utilizados na 

SRM para auxiliar no desenvolvimento das atividades para alunos com BV, 

lembrando que dependendo do comprometimento visual, em algumas situações não 

há a necessidade de uso destes recursos ou há a necessidade de outros mais 

complexos. 

 As lupas manuais de apoio e de mão, telescópios (figura 2) e óculos bifocais 

ou monofocais são auxílios ópticos que possibilitam a ampliação de imagens e 

visualização de objetos, favorecendo o uso da visão residual para longe e para 

perto. Esses recursos são prescritos pelo oftalmologista, que define quais são mais 

adequados à condição visual do aluno. 

   

Figura 2: Lupas Manuais – mostra-se o resultado da ampliação de textos – e Telescópio.  
Fonte: DOMINGUES et al, p. 11 e 12, 2010. 

 

 Os auxílios ópticos para perto, como os óculos com lentes especiais, 

possibilitam, por exemplo, o aumento do material de leitura. Já os telescópios 

favorecem a visualização de pessoas ou de objetos distantes, para ver o que está 

escrito na lousa, identificar uma placa na porta ou parede e aprender a observar o 

objeto a ser visualizado por meio do seguimento horizontal ou vertical. Estes 

recursos, quando prescritos, devem ser utilizados pelos alunos desde pequenos 
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assim como eles devem ser orientados a tomar conta destes pertences. O professor 

deve reforçar no aluno a importância de uso dos auxílios ópticos e solicitar dos 

professores e familiares ajuda neste sentido. 

 Os auxílios não ópticos referem-se a mudanças relacionadas ao ambiente, 

mobília, iluminação e recursos para leitura e escrita, como contraste e ampliação, 

usados de forma complementar ou não aos ópticos. 

 As TICs são outras ferramentas consideradas como forte aliadas tanto no 

processo de aprendizagem dos alunos com BV, quanto na produção de material, por 

parte do professor do AEE. O computador se insere no âmbito das TICs. Ele possui 

aplicativos e recursos que permitem atender às necessidades das pessoas com BV 

quando se trata de ampliação, contraste, edição de texto e leitura via áudio. 

 Valente (2001, p. 38) faz um alerta em relação ao uso do computador. 

Segundo ele:  

 

O uso do computador como ferramenta educacional, principalmente com 
indivíduos com dificuldades físicas, vem se tornando uma realidade. Esta 
área está se desenvolvendo, cada vez mais, graças ao avanço tecnológico 
e à criatividade dos profissionais que trabalham na educação especial. 
Entretanto, é necessário entender que o computador não deve ser visto 
como uma panaceia para resolver os problemas da educação especial. 
Cada caso deve ser tratado individualmente. As necessidades dos sujeitos 
especiais são muito heterogêneas, e as soluções ou resultados de um 
trabalho não podem ser generalizados indistintamente. 

 

 Percebe-se dessa forma que, dentre as TICs, o uso do computador pode 

contribuir consideravelmente para a aprendizagem dos alunos com BV, mas para 

isso se deve considerar que, ao mesmo tempo em que é um instrumento que cria 

possibilidades no ensino, exige novas responsabilidades do professor, obrigando-o a 

um esforço permanente de atualização e formação. Esse assunto será melhor 

explanado no tópico a seguir. 

1.3.4 As TICs na construção de práticas docentes inclusivas 

 A proposta da inclusão na perspectiva de educação especial sugere ao 

professor utilizar dos meios e instrumentos mais variados que dispuser para 

proporcionar aos alunos a oportunidade de interagir com os seus pares, o acesso ao 

aprendizado, a capacidade de criar, pensar e ter acesso a todas as tecnologias que 

os auxiliem a superar as barreiras que encontram em razão de suas limitações. 
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Desse modo, que lhes sejam promovidas aprendizagens contextualizadas, 

significativas e atrativas em seu processo de formação, aproximando-os dos demais 

alunos e à realidade que os cerca.  

 A utilização das TICs surge como uma alternativa na proposta metodológica 

em relação à construção de habilidades, ao desenvolvimento da autonomia e à 

produção de conhecimentos dos alunos com necessidades educacionais especiais. 

Nessa perspectiva, é possível observar em algumas políticas públicas nacionais 

investimentos que têm sido feitos para inserir as tecnologias nas escolas e apoiar 

programas e projetos de sua utilização na prática pedagógica. Alguns programas e 

projetos podem ser consultados nos sites governamentais federais como PROINFO 

(Programa Nacional de Tecnologia Educacional), PROINESP (Projeto de Informática 

na Educação Especial), Projeto TV Escola e Projeto TV Pen drive. 

 Porém, a inserção destas ferramentas no contexto educacional evidencia uma 

realidade preocupante quando o assunto é utilizá-las de forma a atender os 

propósitos educacionais e as estratégias mais adequadas para propiciar ao aluno a 

aprendizagem: o uso pelos docentes não apenas como informatização do ensino, 

mas de levar o aluno a lidar com a diversidade, a abrangência e a rapidez de acesso 

às informações e com novas possibilidades de comunicação e interação, o que 

resultará em novas formas de aprender, ensinar e produzir conhecimento 

(VALENTE, 2001). 

 É importante que o professor esteja atento aos seus conceitos em relação à 

prática docente com o uso das TICs. Ele deve estar atento que um dos papéis 

destas ferramentas é auxiliar o aluno a traçar e percorrer caminhos, enfatizando a 

importância de determinadas aprendizagens para a sua vida. Assim, um dos 

primeiros passos a seguir é ter conhecimento das potencialidades das tecnologias 

disponíveis e incorporá-las à prática pedagógica e a outras atividades escolares nas 

situações em que possam trazer contribuições significativas para o processo ensino 

aprendizagem (MANTOAN, 2000). Para isso, exige-se desse profissional um 

conhecimento prévio, tanto na operacionalização quanto em conhecimentos mais 

subjetivos, de forma que possa tirar o máximo de proveito dos recursos tecnológicos 

disponíveis em seu ambiente de trabalho.  

 A formação continuada ao nível das TICs, segundo Almeida (2005), 

representa uma das melhores formas de se adquirir os conhecimentos que ajudarão 

a usufruir das potencialidades destes recursos.  
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 Para Valente (2001, p. 32),   

 

o preparo do professor não pode se restringir à passagem de informações, 
mas deve oferecer condições para que ele construa conhecimento sobre 
técnicas computacionais e entenda como integrar o computador em sua 
prática pedagógica. 

 

 Nesse sentido, além de ter conhecimentos de como operacionalizar as 

máquinas, são importantes outros fatores para que elas sejam utilizadas com êxito 

nas práticas docentes, como criatividade, disponibilidade de tempo, conhecimento 

do público a quem se destina, observância das necessidades específicas e outros. 

  Quando se trata do uso das TICs para os alunos com NEEs o quadro é 

preocupante, principalmente com os professores do ensino regular, que muitas 

vezes recebem estes alunos sem ao menos conhecer as suas necessidades 

potencialidades e nem como promover a sua aprendizagem utilizando tais recursos. 

A sua prática pedagógica muitas vezes pouco traz de inovador e acabam igualando 

o aprendizado destes alunos aos demais de sua turma, não considerando às suas 

necessidades específicas. 

 De acordo com Mantoan (2000, p. 59), 

 

para que as escolas sejam verdadeiramente inclusivas, ou seja, abertas à 
diversidade, há que se reverter o modo de pensar, e de fazer educação nas 
salas de aula, de planejar e de avaliar o ensino e de formar e aperfeiçoar o 
professor, especialmente os que atuam no Ensino Fundamental. 

 

 Nas SRM, espaços dotados de equipamentos, mobiliários, materiais didáticos 

e pedagógicos para a oferta do AEE dos alunos com NEEs, há recursos 

tecnológicos enviados pelo MEC, como computadores e seus componentes, TICs 

acessíveis (mouses e acionadores, teclados com colmeias, sintetizadores de voz e 

linha Braille), calculadoras e softwares educativos, os quais visam auxiliar na 

promoção do aprendizado destes alunos. 

 As Diretrizes Operacionais da Educação Especial (BRASIL, 2009) para o 

atendimento aos alunos com NEEs determinam como atribuições dos professores, 

dentre outras, ensinar e usar recursos disponíveis nestas salas, como as TICs, a 

comunicação alternativa e aumentativa, a informática acessível, os recursos ópticos, 

os softwares específicos, os códigos e linguagens, de forma a ampliar habilidades 

funcionais dos alunos, promovendo autonomia, atividade e participação.  
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 Por outro lado, quando o mesmo documento trata do perfil do profissional 

para atuar na sala, não é exigida formação inicial ou continuada para o uso dos 

recursos tecnológicos, o que pode acarretar prejuízos ao aprendizado, considerando 

que a falta de conhecimentos e habilidades em utilizar tais recursos limita o ensino a 

técnicas tradicionalmente utilizadas pela escola, privando os alunos do gosto e do 

desejo de aprender por meio de atividades atrativas desenvolvidas com uso das 

TICs (VALENTE, 2001). 

 Jannuzzi (1998) argumenta que a utilização de recursos tecnológicos na área 

de educação especial representa um importante passo para facilitar e socializar a 

produção dos conhecimentos culturalmente construídos, os quais se encontravam 

distantes dos indivíduos com NEEs. 

 Freire e Prado (1998) enfatizam que ao mesmo tempo em que um recurso 

tecnológico, como por exemplo o computador, pode servir como facilitador na 

execução de uma série de atividades, dentre elas a leitura, a escrita, o 

armazenamento de dados, o acesso e disponibilização de informações, pode, 

também, assumir um caráter complicador porque, em potencial, desencadeia 

situações não habituais que demandam maior participação, flexibilização de 

objetivos e avaliação contínua, visando à criação de ambientes de aprendizagem 

que favoreçam a construção de conhecimentos cognitivos, o desenvolvimento social 

e afetivo do sujeito.  

 Assim, além de as escolas inserirem em seu projeto pedagógico o uso dos 

recursos tecnológicos, faz-se necessário capacitar e incentivar os professores a 

fazerem uso deles no ato docente, pois os alunos que nasceram em meio à 

revolução tecnológica esperam muito mais do que preleções dos professores e 

aulas descontextualizadas, fadadas ao uso dos livros e da lousa. 

 Nóvoa (2001), ao tratar de competências necessárias para a prática do 

professor, considera que hoje em dia este profissional não é mais apenas um mero 

transmissor de conhecimento ou apenas uma pessoa que trabalha no interior de 

uma sala de aula, mas um organizador de aprendizagens, de aprendizagens via os 

novos meios informáticos, por via das novas realidades virtuais.  

 Em sentido mais amplo, com a inserção das TICs no âmbito educacional, há 

alterações nos papéis dos que fazem parte do processo de ensino aprendizagem. 

Assim como o professor, os alunos também não são mais apenas meros receptores 

de conhecimentos e sim participativos do processo de construção dos 
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conhecimentos. Tais alterações podem resultar na melhoria da qualidade do ensino, 

levando em conta que auxilia no combate ao fracasso escolar, desperta a motivação 

e o desenvolvimento de competências. 

 Sendo o professor o principal responsável pelo aprendizado no espaço 

escolar, talvez o seu papel seja o que mais sofra alterações, pois se exige dele 

novas posturas e novos conhecimentos para atender às exigências que se impõem 

diante do novo cenário, sendo importante deixar um pouco de lado a ideia que pode 

ensinar tudo a seus alunos e passar a ser um mediador do conhecimento.  

 Para Behrens (2000, p. 121), os professores tem cada vez mais se deparado 

com novos desafios que os leva a novas descobertas e a inovações tecnológicas. 

Nesse contexto, o autor afirma que o professor deve: 

 
a) reduzir gradativamente o espaço das aulas teóricas, procurando 
disponibilizar o maior tempo para a pesquisa, a busca de informações, o 
acesso a banco de dados, para instrumentalizar a construção de atividades 
e textos próprios; b) buscar o desenvolvimento do aluno em trabalhos 
coletivos bem sistematizados, com responsabilidades definidas e produção 
individual e de grupos; c) organizar atividades diferenciadas, de eventos que 
demandem criação, projetos desafiadores que provoquem enfrentamento, 
diálogo com autores e construção própria; d) provocar a utilização dos 
meios eletrônicos, de informática, de multimídia e de telecomunicações com 
os recursos disponíveis no complexo escolar. 

 

 É válido lembrar a necessidade da qualificação profissional para atuar frente 

aos avanços tecnológicos pois, sabendo que nossos alunos nasceram na era digital, 

que apresentam grande facilidade para utilizar as novas tecnologias e têm acesso a 

uma variedade delas em suas residências, é imprescindível que o professor tenha 

conhecimentos básicos de como aproveitá-las da melhor forma possível em suas 

aulas, tendo também em vista a necessidade de desenvolver competências para 

gestão das TICs com consciência cidadã.  

 O papel do aluno também sofre alterações, de meros expectadores, passam a 

atuar mais diretamente com o seu aprendizado, uma vez que se exige dele maior 

capacidade crítica, autonomia naquilo que lhe é proposto a desenvolver, construção 

do próprio conhecimento, habilidades e eficiência quanto ao uso das novas 

tecnologias, soluções de problemas e que seja um consumidor e produtor de 

informações. As TICs, nesse sentido, são utilizadas como “novas ferramentas para 

apoiar a indagação, colaboração e comunicação dos alunos” (SANDHOLTZ, 

RINGSTAFF E DWYER, 1997, p. 174). 
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 Em relação à educação especial, o desenvolvimento das atividades em 

parceria com o ensino regular e o planejamento se fazem necessários para as ações 

pedagógicas desenvolvidas nas SRM tendo como aliadas as TICs. O seu uso na 

sala requer do professor estudo, pesquisa, criatividade, compartilhamento de ideias 

para melhor utilização no processo ensino aprendizagem, com intencionalidades 

sistematizadas, pensadas e ponderadas tendo em vista o ganho em qualidade 

educacional. Pensando dessa forma, podemos imaginar projetos de utilização das 

TICs que fujam do padrão normal. 

 Sousa (2006) argumenta que todos, inclusive as escolas, estamos a viver 

numa época de desenvolvimento tecnológico acelerado, por isso temos que a ela 

nos adaptar como no passado tivemos que aprender a ler para colher os benefícios 

dos textos escritos. 

 Porém, é válido refletirmos sobre as mudanças provocadas pelos avanços 

tecnológicos no âmbito educacional, como nós professores temos nos posicionado 

frente ao uso das novas tecnologias, se estamos qualificados para atuar com todos 

os alunos levando-os a aquisição de novos conhecimentos e a utilizar as tecnologias 

de forma proveitosa, que realmente contribuam para a sua formação integral. Ou 

seja, se essas tecnologias estão influenciando positivamente neste processo 

visando obter êxito nos resultados, alcançando o almejado pela escola que é o 

sucesso de todos os alunos enquanto acadêmicos e cidadãos.  

1.3.5 Uso do software Boardmaker para alunos com Baixa Visão 

 Referente a inserção do computador na educação, de acordo com Valente 

(1993), são necessários basicamente quatro ingredientes: o computador, o software, 

o professor capacitado para usar o computador como meio educacional e o aluno. 

Para o autor: “o uso efetivo do computador acontece somente se ele for inserido na 

educação como uma ferramenta que facilite a reflexão e não somente como uma 

máquina de ensinar” (idem, p. 33) ou como um recurso a mais do processo de 

transmissão da informação para o aluno (VALENTE, 2001). 

 Além dos componentes e acessórios removíveis do computador, existem 

outras ferramentas que enriquecem o seu uso: os softwares, “que são os programas 

que fazem os computadores funcionarem. Para dar uma definição mais formal, 

podemos dizer que os softwares são uma sequência de comandos que o 

computador deve obedecer para executar determinada tarefa” (FOLLADOR, 2007, p. 
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39). Eles permitem a interação entre homem e computador (VALENTE, 1993). 

 Para Vesce (2012), um software é considerado educacional quando pode 

direcionar para uma aprendizagem. Follador (2007, p. 39) argumenta que não é 

necessário “conhecer profundamente cada parte de um computador para utilizá-lo 

com propriedade. Basta dominar o teclado e compreender o funcionamento do 

software que queremos utilizar”. 

 O MEC disponibiliza computadores para as SRM e, com o objetivo que estas 

máquinas sejam utilizadas para além da informatização do ensino, oferece cursos de 

formação continuada para os professores que atuam no ambiente. Alguns 

equipamentos chegam com softwares instalados para atender as necessidades 

específicas do público atendido pela educação especial. Outros softwares, como o 

Boardmaker, são enviados separadamente para a instalação.  

 O Boardmaker foi desenvolvido para ser utilizado em clínicas, centros de 

terapias e em instituições escolares na criação e impressão de materiais 

educacionais e de comunicação (BOARDMAKER, 2009, p. 1). A figura 3 mostra a 

página inicial, pranchas de modelo e prancha com as funcionalidades do programa. 

 
Figura 3: Interface do Software Boardmaker (a. página inicial; b. pranchas de exemplo para 
comunicação; c. pranchas de exemplo para educação; d. funcionalidades do programa).  
Fonte: Print Screen do software. 
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 O software Boardmaker é um programa de desenho combinado com uma 

base de dados gráficos com mais de quatro mil símbolos, o qual enriquece as 

produções com a inserção de sons, vídeos e textos, o que geralmente aumenta o 

interesse em utilizá-lo, cria inúmeros recursos de comunicação alternativa, como 

cartões e pranchas de comunicação e desenvolve atividades educacionais virtuais 

com acessibilidade.  

 Dentre os recursos tecnológicos disponibilizados na SRM para auxiliar no 

desenvolvimento das atividades para os alunos com BV, este software merece 

atenção especial por conta das várias possibilidades de uso. Ele pode ser utilizado 

como uma tecnologia assistiva6 ou tecnologia convencional, ou seja, dependendo 

das circunstâncias para o seu uso não há a necessidade de ampliação de textos, 

contrastes ou inserção de som. Ele foi desenvolvido para muitas atividades, no 

entanto, a preocupação inicial aqui é “relativa ao seu aspecto pedagógico, ou seja, 

que conceitos se propõe a ensinar e como a aprendizagem se efetivará” 

(FOLLADOR, 2007, p. 39). 

 As pranchas de exemplo para Educação, apresentadas anteriormente (Figura 

3, item c), contém mais de duzentos e cinquenta modelos para, a partir destes, criar 

ou mesmo sobrepor outras atividades, dando a possibilidade de alterar textos, sons 

e imagens. Novas pranchas também podem ser construídas abrindo uma Prancha 

Início.  

 Nesse caso, de acordo com o Manual do Usuário do Boardmaker (2009, p. 

13), é preciso “entender como orientar e dimensionar uma prancha para ser 

impressa, como criar uma grade de teclas (células) e lidar com os vários elementos 

da área de construção das pranchas”, como adição e reposicionamento de textos, 

modificação de cores, formas e tamanhos, interligação entre pranchas, inserção de 

imagens e vídeos, captação de imagens de outras fontes, ferramentas de pintura, 

borracha, modo desenhar, gravação de sons, reprodução de sons gravados, 

volumes, exibição de filmes, criação de pranchas de contexto, idiomas e leituras com 

destaque.  

 No CD de instalação do software está disponível um manual de instruções, 

que pode ser impresso normalmente, contendo mais de duzentas páginas sobre as 

                                                
6 Tecnologia Assistiva é um termo ainda novo, utilizado para identificar todo o arsenal de Recursos e 
Serviços que contribuem para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com 
deficiência e consequentemente promover Vida Independente e Inclusão. Disponível em: 
http://www.assistiva.com.br/tassistiva.html. Acesso em 05/01/2015. 
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várias possibilidades de uso do programa.  

 Os tópicos abordados no manual cobrem todas as competências básicas que 

um usuário típico deverá possuir para criar com êxito um material impresso e/ou 

atividades interativas.  

 Os recursos avançados e competências do programa não tratados no manual 

estão disponíveis no menu Ajuda (figura 4). As figuras 4, 5, 6 e 7, apresentadas a 

seguir, foram copiadas do Manual digital para que o leitor tenha noção do software.   

 
Figura 4: Prancha inicial do software Boardmaker com edição da opção Ajuda, para acesso ao 

Manual do usuário e outras orientações. Fonte: Print Screen do software. 

 
Figura 5: Conhecendo a área de desenho a partir de uma prancha início. Fonte: Print Screen do 
software. 
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Figura 6: Conhecendo o Localizador de Símbolos. Fonte: Print Screen do software. 

 A partir do domínio das ferramentas apresentadas nas figuras 5 e 6 é possível 

construir pranchas e modificar a sua aparência, como indicado na figura 7. 

 
Figura 7: Construindo uma prancha e modificando sua aparência. Fonte: Print Screen do software. 
 

 Pranchas de comunicação temáticas poderão ser construídas para auxiliar o 

aluno a participar de atividades de interpretação de histórias ou também para que 

possa perguntar, responder e argumentar sobre os conteúdos estudados e 

atividades desenvolvidas em sala de aula. A figura 8 mostra um livro de história, que 
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trata sobre temas de ecologia e está acompanhado de uma prancha temática, com a 

qual o usuário poderá apontar ações positivas e negativas relativas à preservação 

do meio ambiente. 

 
Figura 8: Prancha temática para interpretação de livro e conteúdos7. 

 Para os alunos com BV, além da opção de se trabalhar com as pranchas 

impressas, pode-se construir e utilizar pranchas no próprio software, inserindo 

elementos que atendam às suas necessidades como a adição de som, contraste, 

vídeo e variação nos tipos de fontes e tamanhos das letras dos textos. O professor 

deve moldar conforme o uso de seu cotidiano em sala e não usar somente o que 

está pronto, porque muitas vezes o que dá certo em um momento pode não ter o 

mesmo resultado em outro.  

 É importante ainda que o aluno perceba essa ferramenta como uma aliada no 

processo de aprendizagem, seja na sala de recursos ou na sala de aula comum, e 

que seja estimulado a aprender a usar funções básicas e avançadas do programa: 

ligar o computador, acessar pranchas, buscar respostas, criar e acessar banco de 

dados, entre outras. 

 Para Valente (2001, p. 30),  

 

sendo o computador uma ferramenta de trabalho com a qual o aluno resolve 
problemas, escreve, desenha, etc., essas atividades passam a ser 
importantes fontes de diagnóstico e avaliação da capacidade intelectual de 
sujeitos com diferentes tipos de necessidades especiais. 

 

                                                
7 Fonte: http://www.assistiva.com.br. Acesso em 06/01/2015 
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  Dessa forma, além de ser utilizado como recurso de trabalho e para o 

desenvolvimento de habilidades básicas que rompem com barreiras no ensino 

comum, o software Boardmaker pode também ser um meio de averiguar o 

desempenho dos alunos com BV em conhecimentos científicos e, de posse das 

informações, aplicá-lo de forma a favorecer o seu aprendizado de acordo com o 

ano/série em que estuda e para a vida.  

 Vale frisar que o objetivo do atendimento não é a aplicação do conteúdo em 

si, mas de colaborar no sentido de levar o aluno a ter uma melhor compreensão do 

mesmo, ou seja, proporcionar-lhe aquilo que está faltando para atingir os objetivos 

do ensino regular. O software se insere nessa proposta de diversas formas, que vão 

do diagnóstico dos conhecimentos prévios e da aplicabilidade do software na 

aquisição de conceitos específicos necessários à compreensão dos conteúdos, à 

avaliação, para se ter uma ideia do que foi compreendido e quais as melhoras 

formas de promover o aprendizado desses alunos.  

 O método do quarto excluído é uma das possibilidades de uso do software 

para alunos com BV. Esse assunto será melhor explanado no tópico a seguir. 

1.3.6 O método do quarto excluído como estratégia de uso do software 

Boardmaker para alunos com Baixa Visão 

 O método do quarto excluído foi pensado por Vygotsky e Luria, na década de 

1960, mas desenvolvido e aplicado primeiramente por Luria (2013) em vilarejos e 

regiões montanhosas da Rússia em meio a mudanças sociais, o que permitiu 

acompanhar a formação sócio histórica dos fenômenos mentais humanos, objeto de 

sua investigação. Foi aplicado em situações que privilegiavam o ambiente do sujeito, 

o que tornava o processo o mais próximo possível da realidade de cada um, 

promovendo a interação entre os pesquisados e permitindo a avaliação individual e 

em grupo.  

 O método consiste basicamente em apresentar quatro objetos ou fichas ao 

participante, sendo que três deles pertencem a uma mesma categoria e o quarto 

pertence a uma categoria diferente. Ao aplicar o método, Luria perguntava aos 

sujeitos quais os três objetos semelhantes que poderiam ser colocados em um 

grupo, designados por uma mesma palavra, e também qual não pertencia ao mesmo 

grupo ou não poderia ser designado pela palavra que se aplicava aos outros três. 

Era utilizada uma série de treinos para demonstrar o método de classificação e 
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dadas informações detalhadas sobre os princípios utilizados para incluir três dos 

objetos (mamíferos) em um grupo e para excluir o quarto (pássaro). Somente depois 

do pré-treino, ele prosseguia com as observações básicas. 

 Os objetos a serem classificados obedeciam um dos dois princípios a seguir: 

a) referência a uma categoria taxonômica e b) participação em uma situação prática. 

Para o autor (LURIA, 2013, p. 71): 

 
Um grupo de objetos como um martelo, uma serra, uma tora e um machado 
cumpre esses requisitos. Eles poderiam ser classificados de acordo com o 
critério abstrato, taxonômico ‘ferramentas’ (martelo, serra, machado) ou em 
relação a uma situação prática (‘serrar e cortar a madeira’). Este último tipo 
de classificação incluiria os objetos para realizar alguma função em tal 
situação (serra, tora, machado).  

 

 Aqui no Brasil, em levantamento realizado sobre a aplicação do método, 

encontramos poucas pesquisas. Dentre elas, uma pesquisa de Doutorado da 

Universidade Federal da Bahia/UFBA, desenvolvida por Claudia Pinto Pereira Sena 

(2011).  

 A pesquisadora realizou um ensaio utilizando o método do quarto excluído 

para dois alunos com cegueira total, visando uma reflexão sobre a utilização do 

método no processo de construção de conceitos em todos os níveis, do mais 

simples ao mais abstrato. Foram apresentados objetos reais aos sujeitos da 

pesquisa, os objetivos da tarefa e anotadas as situações observadas.  

 Para a autora (2011), o método do quarto excluído pode ser utilizado pelo 

professor em sala de aula para avaliar o nível de aprendizagem do aluno, seja com 

ou sem necessidades especiais, e como ela está ocorrendo para, a partir das 

respostas, promover ações que conduzam a um melhor aprendizado. É uma 

possibilidade de estimular a aprendizagem, de permitir a construção de novos 

conceitos e a evolução dos conhecimentos anteriores. Em sua aplicação, envolve 

três fases: a) diálogo com os sujeitos participantes; b) entrevistas; e c) aplicação do 

instrumento de investigação, que é a apresentação ao sujeito das quatro fichas ou 

objetos. 

 Esta última fase, onde se dá a investigação propriamente dita, envolve etapas 

de identificação, classificação, generalização e exclusão. Ao apresentar ao sujeito as 

quatro fichas ou objetos, solicita-se que identifique os três que pertencem a uma 

mesma classe e que exclua aquele que não se encaixa no grupo.  
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 Quando questionado, o sujeito elabora verbalmente os motivos de sua 

escolha, a exclusão e as características que os objetos possuem em comum. Dessa 

forma, o professor observa a forma como ele classifica os objetos, sua capacidade 

de abstração e generalização, bem como o caminho percorrido para incluir os três 

objetos em um mesmo grupo. Assim, o método permite observar os mecanismos 

utilizados para a generalização, por meio da comparação, discriminação e 

agrupamento, e o uso de significados das palavras como instrumento básico do 

pensamento. A linguagem, aqui expressa em palavras, representa o pensamento do 

sujeito investigado, as relações entre os conceitos pré-formados e os novos 

conceitos que se formam da relação e mediação (SENA, 2011). 

 Para usar o método do quarto excluído no software Boardmaker para alunos 

com BV, uma das possibilidades pode ser a construção de pranchas utilizando 

quatro palavras, frases, textos curtos, vídeos ou imagens acerca do assunto em 

questão.  

 O software é de uso prático no que diz respeito ao acréscimo de elementos 

que enriquecem as atividades, como sons que podem ser inseridos a partir de 

gravações próprias, interligação entre pranchas e inserção de imagens ou mesmo 

captação de outras fontes que não do próprio banco de imagens.  

 O software Boardmaker, pelas suas características, constitui um software 

aberto, que para Tajra (2012, p. 58), “são os de livre produções. O que será 

elaborado depende muito da criatividade do usuário. Oferecem várias ferramentas 

as quais podem ser relacionadas conforme o objetivo a ser atingido”. 

1.3.7 O Conteúdo Animais Vertebrados  

 Através dos conteúdos os propósitos da escola são manifestados em ações 

pedagógicas. Eles podem desenvolver capacidades que permitam aos alunos 

usufruir de bens culturais, sociais e econômicos.  

 Zabala (1998) faz um alerta para que a noção de conteúdo seja ampliada 

para além do que se aprende em relação a fatos e conceitos próprios da disciplina 

em questão, passando a incluir procedimentos, valores, normas e atitudes. Segundo 

este autor, devemos nos desprender da leitura restrita do termo “conteúdo” e 

entendê-lo como tudo quanto se tem que aprender para alcançar determinados 

objetivos que não apenas abrangem as capacidades cognitivas, mas que também 

incluem as demais capacidades. Deste modo, os conteúdos de aprendizagem não 
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se reduzem unicamente às contribuições das disciplinas ou matérias tradicionais, 

mas, serão considerados como conteúdos de aprendizagem, todos aqueles que 

possibilitem o desenvolvimento das capacidades motoras, afetivas, de relações 

interpessoais e inserção social. 

 Coll et al (1997) propõe que os conteúdos sejam agrupados em conceituais, 

procedimentais e atitudinais, com a finalidade de alcançar as capacidades propostas 

nas finalidades educacionais. A classificação dos tipos de conteúdos para este autor 

corresponde às perguntas: O que se deve saber? O que se deve saber fazer? E 

como deve ser? 

 O conteúdo Animais Vertebrados faz parte do Ensino Fundamental desde os 

anos iniciais, que correspondem ao primeiro e segundo ciclos, do 1º ao 5º ano. Em 

todos os ciclos se insere no eixo temático Vida e Ambiente. A amplitude de sua 

abordagem varia conforme o ano de escolarização.  

 No 7º ano da escola pesquisada, que corresponde ao terceiro ciclo do Ensino 

Fundamental, esse assunto faz parte do conteúdo programático com breve 

abordagem no início do ano letivo, quando são apresentadas as características dos 

seres vivos. Para chegar ao conteúdo propriamente dito, por volta do final do 

segundo bimestre, cada um dos cinco reinos e os vírus são caracterizados, 

observando os aspectos mais relevantes de cada grupo. O conteúdo está assim 

organizado no livro adotado pela escola: Ciências Novo Pensar Edição Renovada, 

da editora FTD, 2012. Para Gowdak e Martins (2012), os conteúdos estão assim 

organizados seguindo o previsto em boa parte das escolas brasileiras para esse ano 

de escolaridade.  

 O PCN que trata das Ciências da Natureza, ao mesmo tempo em que 

apresenta os conteúdos pertencentes a cada eixo, critica a forma como geralmente 

ocorre o seu ensino. No caso dos seres vivos, “são apresentados a partir de 

agrupamentos” (BRASIL, 1998b, p. 68): reino, filo, classe, ordem, família, gênero e 

espécie, com ênfase na descrição de sua morfologia e fisiologia. As classificações 

são tomadas como unidades estanques, desconsiderando os atuais debates 

científicos deste campo de conhecimentos. Esse tratamento raramente acrescenta 

conhecimentos dos papeis dos diferentes seres vivos nos ambientes em que vivem, 

também não convida os alunos a discutirem por que e para que as classificações 

biológicas existem. Assim, são sugeridas algumas estratégias para a aprendizagem 

sobre a diversidade da vida, como pesquisas que instigam a descoberta, a 
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experimentação e a aquisição de novos conhecimentos e os registros, que com o 

tempo ganham rigor e precisão. 

 Em boa parte das escolas públicas brasileiras, os livros didáticos são os 

principais materiais disponíveis aos alunos para estudos e pesquisas. São eles que, 

dentro da área de biologia, compõem grande parte do acervo das bibliotecas dessas 

escolas, o que justifica a preocupação com a qualidade dos conteúdos abordados 

(SILVEIRA et al, 2013). 

 Em análise ao livro adotado no 7º ano da escola pesquisada, observamos que 

antes de introduzir o conteúdo Animais Vertebrados, algumas atividades são 

sugeridas para brincar um pouco com a imaginação dos alunos e para checar seus 

conhecimentos prévios sobre os diferentes seres vivos. É proposta a leitura de um 

texto intitulado “Descobertos seres vivos em uma galáxia distante da nossa!” (sem 

autoria). A partir dessa leitura e de discussões que possam acontecer, o livro 

procura aguçar a curiosidade dos alunos em relação às características que os 

recém-descobertos mencionados no texto possuem e que possam ser comparadas 

aos seres vivos que conhecemos na Terra.  

 O livro apresenta como características dos seres vivos presentes em nosso 

planeta: a) metabolismo, por meio do qual os seres vivos transformam substâncias e 

obtêm energia; b) movimentos, sendo que alguns seres, como as plantas, 

conseguem se mover muito menos que os animais; c) reatividade, por conta de 

estímulos do ambiente; d) crescimento, a partir da elaboração de substâncias 

complexas que fazem parte de sua estrutura; e) reprodução, que consiste na 

capacidade de continuar a existência por meio dos filhos. Ela não é necessária para 

a vida de um indivíduo, mas permite que a vida continue; e f) organização, com 

forma e tamanho definidos, e uma estrutura microscópica organizada em células, as 

menores unidades dos seres vivos.  

 Sobre a classificação dos seres vivos, aborda a forma utilizada para agrupar e 

dar nomes aos seres, mencionando o sistema de classificação do naturalista sueco 

Karl von Linné, mais conhecido como classificação de Lineu que, com alguns 

aperfeiçoamentos, ainda é usado nos dias atuais. Quanto ao número de reinos 

existentes na natureza, explica que existem números diferentes, isso porque em 

Ciências ninguém é dono absoluto e definitivo da verdade, ou seja, novas 

descobertas podem modificar as classificações.  
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 A classificação de reinos estudada, conforme mencionado no livro, tem como 

base o sistema de classificação do ecólogo Robert Whitaker que, em 1969, propôs a 

classificação em cinco reinos usando como critérios o grau de complexidade e os 

meios de nutrição. Nesse sistema, os reinos são: Monera, Protista, Fungi, Plantae e 

Animalia. 

 Os Animais Vertebrados correspondem ao reino Animalia, ou Animais. É o 

último reino tratado no livro, com textos atualizados, atividades diversificadas e 

orientações de como conduzir o ensino atendendo os objetivos da disciplina. 

1.4 A TEORIA DA APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA 

 Com os avanços tecnológicos, inúmeras informações chegam ao nosso 

conhecimento sem ao menos nos dar tempo suficiente para assimilarmos o grau de 

importância que elas têm para a nossa vida pessoal e profissional. No âmbito 

educacional, estes avanços têm exigido das escolas novas metodologias, uso de 

novas ferramentas na construção do conhecimento, novos conteúdos e novo perfil 

de professor para atender o novo perfil de aluno, seja ele com ou sem NEEs. 

  Por conta desse fato, é imprescindível ao professor conhecer, entender, 

saber como e onde aplicar as novas tecnologias de forma eficaz para orientar os 

alunos a utilizarem os seus conhecimentos prévios e aqueles que receberão ao 

longo do processo de escolarização com uma visão crítica, analisando como podem 

ajudá-los na vida acadêmica e pessoal.  

 Associado à compreensão e uso das tecnologias é importante o uso de uma 

teoria que fundamente o trabalho docente frente às novas exigências.  

 A Teoria da Aprendizagem Significativa, também conhecida como TAS, pode 

enriquecer o trabalho desenvolvido utilizando esses recursos. Ela considera os 

conhecimentos trazidos pelos alunos de suas vivências para, a partir deles, 

desenvolver projetos educacionais que resultem em significados relevantes para a 

vida acadêmica e social dos aprendizes. Essa teoria foi desenvolvida pelo psicólogo 

da educação estadudinense David Paul Ausubel, na década de 1960, com o objetivo 

de buscar as melhorias necessárias para o verdadeiro aprendizado. 

 Na TAS, o conhecimento prévio do aluno é a chave para se alcançar uma 

aprendizagem que de fato tenha significado para a sua vida. Essa teoria considera 

que a mente humana é uma estrutura organizada e hierarquizada de 

conhecimentos, a qual sofre constantes modificações por conta de novos conceitos 
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e informações assimilados. Esses conhecimentos seriam os suportes em que novos 

conhecimentos tomariam como apoio, ao que Ausubel denominou ancoragem.  

 Nas palavras de Moreira (2011b, p. 161),  

 
aprendizagem significativa é um processo por meio do qual uma nova 
informação relaciona-se com um aspecto especificamente relevante da 
estrutura de conhecimento do indivíduo, ou seja, este processo envolve a 
interação da nova informação com uma estrutura de conhecimento 
específica, a qual Ausubel define como “conceito subsunçor”, ou, 
simplesmente “subsunçor”, existente na estrutura cognitiva do indivíduo. 

 

 Os subsunçores são de suma relevância para a ocorrência da aprendizagem 

significativa. Eles são construídos na estrutura cognitiva dos sujeitos conforme 

experiências de vida e por meio da aprendizagem mecânica. Para Moreira (2011b), 

o subsunçor é um conceito, uma ideia ou uma proposição já existente na estrutura 

cognitiva com a capacidade de servir de ancoradouro a uma nova informação com 

significado para o indivíduo.  

Masini e Moreira (2008) lembram que o novo conhecimento não interage com 

qualquer conhecimento prévio, mas sim com algum conhecimento que seja 

especificamente relevante para dar-lhe significado. Na concepção destes autores, 

não se deve afirmar que um material educativo, como o livro didático, por si só, é 

significativo. Os significados estão presentes nos alunos, nos professores e nos 

autores; e os materiais utilizados são apenas potencialmente significativos. 

Para a ocorrência da aprendizagem significativa existem duas condições 

essenciais que devem ser levadas em consideração: a primeira diz respeito ao 

material a ser aprendido. Ele deve ser relacionável à estrutura cognitiva do aprendiz, 

de modo que possa se relacionar de forma substantiva e não arbitrária a ideias 

correspondentemente relevantes que se situem dentro do domínio da capacidade 

humana de aprender, o que é denominado de material potencialmente significativo. 

A outra condição diz respeito à predisposição do aluno para aprender, uma vez que, 

mesmo havendo material potencialmente significativo, mas não havendo interesse, 

dificilmente ocorrerá uma aprendizagem significativa (MOREIRA, 2011b).  

Em sala de aula, é importante que o professor esteja atento a estas 

condições, que observe tanto o material, muitas vezes distante da realidade do 

aluno e que pouco tem a somar para o seu cotidiano, quanto à predisposição em 

aprender, inserindo formas diversificadas e atrativas de ensino, abrangendo não 

somente a variedade de recursos presentes no ambiente escolar, mas também 
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formas de ensino que despertem o interesse dos educandos, que os façam 

participar ativamente do processo ensino aprendizagem. 

 A aprendizagem significativa pode ocorrer por descoberta ou por recepção. 

Na aprendizagem por descoberta, o próprio aluno tem papel fundamental na 

descoberta do conteúdo, enquanto que na aprendizagem por recepção a informação 

é apresentada a ele pronta, em sua forma final (MOREIRA, 2011).  

 Em uma leitura sem aprofundamento, podemos presumir que somente a 

aprendizagem por descoberta consiste em uma aprendizagem significativa, haja 

vista que o aluno será o principal responsável na busca do conhecimento, enquanto 

que na aprendizagem por recepção o conhecimento é apresentado pronto, levando-

nos a pensar que o papel do aprendiz é apenas o de absorver de forma automática 

ou mecanicamente o que está sendo exposto.  

 No entanto, para Ausubel, Novak e Hanesian (1980), cada uma das formas de 

aprendizagem pode ser tanto mecânica quanto significativa, dependerá da 

organização do processo de aprendizagem e da motivação do aprendiz em 

aprender, como demonstrado de forma simplificada na figura 9, onde se percebe 

que à medida que as formas de aprendizagem – por recepção, orientada para a 

descoberta e por descoberta autônoma – se afastam da aprendizagem automática 

em sentido vertical, elas se tornam significativas, ou seja, por recepção ou por 

descoberta, a aprendizagem somente será significativa se as informações forem 

incorporadas à estrutura cognitiva de forma não arbitrária e não literal.  

 Em sentido horizontal, do lado esquerdo para o direito, quanto mais próximo 

da aprendizagem automática, mais os conteúdos a serem aprendidos são 

repassados ao aluno em sua forma pronta, acabada. Ao aproximar da aprendizagem 

por descoberta, percebe-se que não estão apresentados em sua forma final, os 

conceitos precisam ser construídos, definidos pelos alunos antes de assimilá-los. 

Cabe nesse tipo de aprendizagem a reflexão dos aprendizes e a intervenção do 

professor. 
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Aprendizagem 
significativa 

Clarificação de 
relações entre 

conceitos 

 Instrução 
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(nova música ou 

arquitetura) 
 
 
 

     

 Leituras ou a 
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apresentações de 
livro-texto 

 Trabalhos 
escolares de 
laboratório 

 Predomínio da 
produção intelectual 

ou interesse 
permanente na 

“pesquisa” 
 
 

 
 
 

    

Aprendizagem 
automática 

Tabelas de 
multiplicação 

 Aplicação de 
fórmulas para a 

solução de 
problemas 

 Soluções “tipo 
quebra-cabeça” 

ensaio e erro 

 
 
 
 

     

 Aprendizagem 
por recepção 

 Aprendizagem 
orientada para 
a descoberta 

 Aprendizagem por 
descoberta 
autônoma 

 
Figura 9: Aprendizagem por recepção e aprendizagem por descoberta. 
Fonte: Ausubel, Novak e Hanesian, 1980, p. 21. 

  

 Aprendizagem significativa e aprendizagem mecânica não são vistas por 

Ausubel como opostas e sim como um continuum. A aprendizagem significativa 

permite a evocação das ideias aprendidas quando elas se fazem necessárias, pelo 

fato de serem mais estáveis e disponíveis na mente do indivíduo. A aprendizagem 

mecânica tem pouca ou nenhuma interação com as informações armazenadas, ou 

seja, não há ligação com os conceitos subsunçores específicos. No entanto, esse 

tipo de aprendizagem também é considerado útil pelo autor, uma vez que pode 

servir de base para a aprendizagem significativa. 

 Embora Moreira (2006) defenda que se deve dar preferência à aprendizagem 

significativa em relação à mecânica, argumenta que em algumas situações, como na 

apresentação de conceitos novos, a aprendizagem mecânica se faz necessária, 

podendo posteriormente ser transformada em aprendizagem significativa.  

1.4.1 Tipos básicos de aprendizagem significativa 

Ausubel, Novak e Hanesian (1980, p. 39) dividem a aprendizagem 

significativa em três tipos básicos: “aprendizagem representacional, aprendizagem 

de conceitos e aprendizagem proposicional”.  
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A aprendizagem representacional é considerada o tipo mais básico de 

aprendizagem da espécie humana, uma vez que por meio dela se atribui 

significados aos símbolos individuais. Tem início por volta do primeiro ano de vida, 

onde já se inicia a relação entre o objeto e o símbolo que o representa. Estes 

símbolos são essenciais e levam o sujeito a conhecer e a organizar o mundo exterior 

e interior. Esse tipo de aprendizagem, segundo os autores, é o que mais se 

aproxima da aprendizagem mecânica. 

Na aprendizagem de conceitos, estes representam unidades genéricas ou 

ideias categóricas e são representados por símbolos particulares. A aprendizagem 

representacional é o ponto de partida para a aprendizagem conceitual e há uma 

relação entre ambas. 

 É válido frisar que o indivíduo pode aprender o símbolo do conceito antes do 

conceito propriamente dito ou o contrário. Aprende-se, conforme explicitado por 

Moreira (2006), o conceito de bola e associa-se ao seu objeto, como se pode 

também aprender outros conceitos conforme a regularidade observada em 

determinadas situações. Percebe-se, dessa forma, que a aprendizagem conceitual é 

um tipo complexo de aprendizagem representacional. Ela pode ser significativa a 

partir do momento que for substantiva e não-arbitrária, ao contrário de quando é 

apenas nominalista ou simplesmente representacional de um determinado objeto.  

A aprendizagem de conceitos ocorre de duas formas: por formação e por 

assimilação. Por formação, que ocorre primordialmente em crianças em idade pré-

escolar, e por assimilação, que é a forma dominante de aprendizagem de conceito 

em crianças, que ocorre em idade escolar e na fase adulta. 

Conforme descrito por Ausubel, Novak e Hanesian (1980, p. 47): 

 
Na formação de conceito, os atributos essenciais do conceito são adquiridos 
por meio de experiência direta e através de estágios sucessivos de 
formulação de hipóteses, teste ou generalização. [...] À medida que o 
vocabulário aumenta, novos conceitos são adquiridos através do processo 
de assimilação de conceitos, desde que os atributos essenciais dos novos 
conceitos sejam definidos em termos de novas combinações de referentes 
disponíveis na estrutura cognitiva da criança. 

 

A aprendizagem proposicional, segundo Ausubel (2003), faz referência aos 

significados expressos por grupos de palavras combinadas em proposições ou 

sentenças. Aprende-se o significado de uma proposição verbal aprendendo 

primeiramente o significado de cada um dos termos componentes. Esse tipo de 
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aprendizagem pode atingir formas mais complexas de aprendizagem significativa, 

onde se aprende o significado que está além da junção dos significados das 

palavras e dos conceitos que compõem a proposição. 

A aprendizagem significativa proposicional atinge níveis mais elevados do que 

as aprendizagens apresentadas anteriormente, mas ao mesmo tempo “é similar a 

elas, no sentido de que os significados emergem quando a nova proposição está 

relacionada e interage com proposições ou conceitos relevantes (subsunçores), 

existentes na estrutura cognitiva” (MOREIRA, 2006, p. 27). Seus princípios vão além 

de aprender significativamente palavras e objetos isolados, embora haja 

necessidade dos conhecimentos prévios de conceitos e símbolos para acontecer. 

1.4.2 Princípios ou teoria da assimilação 

 A aprendizagem significativa parte de um processo de assimilação, no qual a 

interação de um conhecimento novo com os conhecimentos já existentes na 

estrutura cognitiva do aluno resulta em um novo produto. 

 A maneira como ocorre o processo de aquisição e organização de 

significados na estrutura cognitiva do aprendiz é proposta por Ausubel através do 

princípio ou teoria da assimilação, apresentada por Moreira (2006), abordado no 

esquema a seguir: 

 

 

 

 

 

Assimilação 

    A’a               A’ + a’          A 
 

 

     Fase de Retenção 

  
     Assimilação Obliteradora     (Esquecimento) 

 
 

          Resíduo 
         (subsunçor modificado) 
 

Figura 10: Esquema do princípio ou teoria da assimilação. Fonte: MOREIRA, 2006, p. 31. 

a A A’a’ 

Nova informação,  
potencialmente 
significativa 

Relacionada a,  
e assimilada  
por 

Produto interacional 
(subsunçor 
modificado) 

Conceito subsunçor 
existente na 
estrutura cognitiva 
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 A ilustração demonstra como a nova informação “a”, potencialmente 

significativa, ao ser assimilada, provoca alterações no subsunçor “A”, mais 

inclusivo, existente na estrutura cognitiva do indivíduo. Assim, a nova informação 

“a” e o conceito subsunçor “A” se relacionam e se modificam por essa interação. 

 Moreira (2013) sugere que a assimilação tem um efeito facilitador na fase de 

retenção, ou seja, o novo conhecimento fica retido, podendo ser reproduzido e 

utilizado com todas suas características, independente do subsunçor que lhe deu 

significado em um processo de interação cognitiva. Contudo, ao mesmo tempo, tem 

início um processo de obliteração8 cujo resultado é um esquecimento (residual) 

daquele que era um novo conhecimento e que foi aprendido significativamente.  

 A assimilação obliteradora é a continuidade natural da aprendizagem 

significativa, no entanto, essa obliteração não leva a um esquecimento total, o novo 

conhecimento fica dentro do subsunçor e a reaprendizagem é possível e 

relativamente fácil e rápida (idem). 

 Há dois tipos de esquecimentos: um produzido na aprendizagem do tipo 

repetitiva e memorística, na qual a lembrança da informação em pouco tempo 

desvanece, pois não foram estabelecidas relações substanciais com os 

conhecimentos prévios dos alunos, e o esquecimento provocado pela inclusão 

obliteradora, que segue uma aprendizagem significativa em algum grau. Neste tipo, 

geralmente consegue-se explicar com as próprias palavras um conceito bem 

aprendido, ao passo que é difícil reproduzir exatamente como ensinado (COLL; 

PALACIOS; MARCHESI, 1995). 

 A assimilação, observando a organização hierárquica da estrutura cognitiva, 

ocorre por meio da diferenciação progressiva e da reconciliação integrativa. Na 

diferenciação progressiva, o subsunçor é modificado com a introdução de uma nova 

informação, que faz com que ele se desenvolva e se amplie, ganhando novo 

significado. Esse processo é também observado nas aprendizagens que na teoria 

são consideradas subordinadas.  

 Na reconciliação integrativa, outros processos de transformação do 

conhecimento são produzidos e geram novos significados quando se observam 

relações entre conceitos que até então não tinham sido compreendidos. Processo 

esse também observado nas aprendizagens superordenadas e combinatórias. 

                                                
8 Desaparecimento progressivo. Fonte: Minidicionário da Língua Portuguesa Gama Kury. São Paulo: FTD, 2001. 
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 Coll, Palacios e Marchesi (1995, p. 64), baseado no pensamento de Del 

Carmen (1996) esclarecem o assunto da seguinte forma: 

 

Para um aluno que já tem o conceito de ‘mamífero’, aprender o de ‘ave’ ou 
de ‘réptil’ seriam aprendizagens combinatórias. Compreender que as três 
categorias estão incluídas em uma mais ampla, ‘vertebrados’, seria em 
contrapartida um exemplo de aprendizagem supra-ordenada, enquanto que 
a distinção entre mamíferos ‘carnívoros’ e ‘herbívoros’ constituiria um caso 
de aprendizagem subordinada.  

 

 Para esses autores, diferenciação progressiva e reconciliação integradora são 

mecanismos que devem ser entendidos como complementares e inseparáveis. A 

reorganização da hierarquia pela integração de novos conhecimentos supõe, por 

sua vez, uma melhoria e uma progressiva diferenciação da estrutura cognitiva. Em 

uma última análise, o que se observa são processos de interação entre os novos 

conhecimentos e aqueles já existentes no educando, que dotam de novo significado 

tanto o conteúdo aprendido como o que o educando já sabia. Dessa forma, “quanto 

mais substanciais são as relações entre o novo e o dado, quanto maior for a 

transformação que suponha a aprendizagem, mais difícil será que seja esquecida 

(idem). 

1.4.3 Os subsunçores e o processo de aprender significativamente 

 Os subsunçores são conhecimentos presentes na estrutura cognitiva do 

aprendiz que servirão de apoio para que novos conhecimentos sejam apreendidos 

significativamente. O significado é um produto da aprendizagem significativa, e esta, 

por sua vez, requer a preexistência de significados (MOREIRA, 2006).  

 Os significados iniciais ou primeiros subsunçores que permitem a aquisição 

de novos significados, conforme Ausubel (2003), ocorre de maneira gradual e 

própria de cada indivíduo.  

 A aprendizagem mecânica se faz necessária quando se trata de 

conhecimentos completamente novos para o aprendiz em determinada área, sendo 

que eles passam a ser significativos a partir do momento em que alguns elementos 

relevantes a novas informações na mesma área passem a existir na estrutura 

cognitiva e possam servir de subsunçores, mesmo que pouco elaborados. Dessa 

forma, tais subsunçores vão se tornando cada vez mais elaborados e mais capazes 

de ancorar novas informações.  
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 Outra forma apresentada por Ausubel (2003) para a aquisição de significados 

iniciais se dá antes da idade escolar, na qual o processo de formação de conceitos, 

que é um tipo de aprendizagem por descoberta, envolve testagem de hipóteses e 

generalizações. Uma vez atingindo a idade escolar, boa parte das crianças 

apresenta um conjunto adequado de conceitos que permite a ocorrência da 

aprendizagem significativa por recepção. Nas palavras de Moreira (2006, p. 27):  

 

Após a aquisição de certa quantidade de conceitos pelo processo de 
formação de conceitos, a diferenciação desses conceitos e a aquisição de 
outros novos ocorre, principalmente, por meio da assimilação de conceitos 
(o qual envolve interação com conceitos preexistentes na estrutura 
cognitiva, isto é, com subsunçores).  

 

 Assim, os primeiros subsunçores são adquiridos por formação de conceitos, 

exemplo: conceito de cachorro por encontros sucessivos com o animal, que mais 

tarde criarão condições para a assimilação de conceitos, na qual são acrescentados 

atributos a serem assimilados significativamente e que passa a predominar em 

crianças mais velhas e adultos.   

 Cada nova situação acontece quando não há subsunçores para a ancoragem 

dos novos conhecimentos. Nesse sentido, Ausubel (2003) recomenda o uso dos 

organizadores prévios, descritos no tópico a seguir. 

1.4.4 Organizadores prévios como facilitadores da Aprendizagem Significativa 

 Para Ausubel, organizadores prévios são materiais introdutórios utilizados 

antes do material de aprendizagem com a intenção de manipular a estrutura 

cognitiva do aprendiz e assim facilitar a aprendizagem significativa.  

 Diferentemente de sumários, introduções ou visões gerais do assunto, que de 

um modo geral são apresentados no mesmo nível de abstração, generalidade e 

abrangência com destaque para alguns aspectos do assunto, os organizadores 

prévios são apresentados em um nível mais alto de abstração, generalidade e 

inclusividade. Eles servem de elo entre o que o aluno já sabe e o que deveria saber 

para que novas aprendizagens possam ocorrer significativamente, ou seja, 

funcionam como pontes cognitivas (MOREIRA, 2011b). 

 Os organizadores prévios são usados de duas formas: expositiva e 

comparativa. Na primeira forma, é usado quando não existem subsunçores, ou seja, 
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no caso do material ser relativamente não familiar utiliza-se um organizador 

expositivo para fornecer ideias, conceitos ou proposições relevantes. Um 

organizador é usado na forma comparativa quando há familiaridade com o novo 

material. Nesse caso, conforme Moreira (2006, p. 23): 

 

É usado, tanto para integrar as novas ideias a conceitos, basicamente 
similares, existentes na estrutura cognitiva, como para aumentar a 
discriminalidade entre ideias novas e outras já existentes, as quais são, 
essencialmente, diferentes apesar de parecerem similares a ponto de 
confundir. 

 

 Para Ausubel, Novak e Hanesian (1980), para serem úteis, os organizadores 

prévios devem ser passíveis de apreensão e devem ser apresentados em termos de 

fácil compreensão. A construção de um organizador antecipatório “depende da 

natureza do material de aprendizagem, da idade do aprendiz e do seu grau de 

familiaridade prévia com a passagem a ser aprendida” (p. 147). 

1.4.5 A Teoria da Aprendizagem Significativa e o uso do software Boardmaker 

para alunos com Baixa Visão 

 Na educação especial, assim como no ensino regular, numa perspectiva da 

TAS, o professor deve atuar como mediador entre a ideia preexistente que os alunos 

com NEEs carregam e o novo conteúdo para que eles desenvolvam ideias mais 

específicas, generalizadas e aprofundadas.  

 Para Ausubel, Novak e Hanesian (1980), são alguns dos requisitos da teoria 

para o professor atuar de forma decisiva no processo de aprendizagem: o domínio 

que tem da disciplina, conhecimentos acerca dos processos de aprendizagem, 

estratégias de ensino e do seu público-alvo.  

 Conhecer o público-alvo e suas especificidades para, a partir destes 

conhecimentos, buscar alternativas de ensino que atendam às suas necessidades é 

um dos pontos de partida para se trabalhar com a educação especial. Os outros 

requisitos apontados anteriormente são também importantes para esta modalidade 

de ensino. 

 No que se refere ao uso do Boardmaker como ferramenta que possibilita a 

elaboração de materiais potencialmente significativos para o público em questão: 

alunos com BV, é imprescindível ter conhecimentos específicos das necessidades 
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do aprendiz, da usabilidade dos recursos tecnológicos, em sentido geral, e da teoria 

citada.  

 Na elaboração de organizadores prévios, é válido considerar quais as 

possibilidades que os recursos oferecem que atendam às necessidades específicas 

dos alunos mencionados, como ampliação de textos e imagens, contrastes, inserção 

de sons, leitores de textos e outros. Deve-se levar em conta os conhecimentos 

prévios dos aprendizes e aqueles que se pretende desenvolver. É ainda 

aconselhável saber das suas condições de aprendizagem e da predisposição para o 

aprendizado do assunto a ser desenvolvido. A predisposição do aluno pode ser 

mobilizada quando ele vê sentido, relevância do conteúdo e significado, ao entender 

o que está sendo ensinado (AUSUBEL, 2003). 

 Para Sá, Campos e Silva (2007, p. 26), os recursos tecnológicos utilizados 

para os alunos com BV 

 

devem ser inseridos em situações e vivências cotidianas que estimulem a 
exploração e o desenvolvimento pleno dos outros sentidos. A variedade, a 
adequação e a qualidade dos recursos disponíveis possibilitam o acesso ao 
conhecimento, à comunicação e à aprendizagem significativa. 

 
 

 O trabalho utilizando as TICs na educação especial deve se integrar com o 

trabalho desenvolvido no ensino regular, observando os objetivos das disciplinas e o 

que o aluno é capaz de desenvolver para, a partir de suas capacidades e de seus 

conhecimentos, traçar objetivos próprios da educação especial. 

 Os recursos tecnológicos, neste sentido, “contribuem para que as situações 

de aprendizagem sejam mais agradáveis e motivadoras em um ambiente de 

cooperação e reconhecimento das diferenças” (SÁ, CAMPOS E SILVA, 2007, p. 26). 

Além disso, segundo Ausubel, Novak e Hannesian (1980), conhecer elementos da 

psicologia educacional poderá levar a entender o processo de aquisição e 

assimilação de conceitos e quais as metodologias são mais viáveis para usar as 

tecnologias com intuito de promover a aprendizagem. 
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2 MARCO METODOLÓGICO 

 Neste capítulo, a fim de situar o leitor sobre o caminho delineado para a 

realização da pesquisa, apresentamos os elementos básicos da investigação e a 

descrição dos procedimentos metodológicos adotados para alcançar os objetivos 

propostos. 

2.1 PROBLEMA 

 O uso do software Boardmaker na construção de organizadores prévios 

favorece o ensino de conteúdos sobre Animais Vertebrados para os alunos com 

Baixa Visão do 7º ano atendidos na SRM, da Escola Estadual Vitória Mota Cruz, no 

município de Boa Vista/RR? 

 2.2 OBJETIVO GERAL 

 Analisar o uso do software Boardmaker na construção de organizadores 

prévios no ensino de Ciências para alunos do 7º ano com Baixa Visão atendidos na 

SRM da Escola Estadual Vitória Mota Cruz. 

2.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 - Identificar os conhecimentos prévios do aluno com Baixa Visão atendido na 

SRM em conteúdos sobre Animais Vertebrados utilizando o software Boardmaker e 

o método do quarto excluído;  

 - Observar o desempenho do aluno com Baixa Visão frente aos conteúdos de 

Animais Vertebrados a partir de uma sequência didática elaborada no software 

Boardmaker e fundamentada no método do quarto excluído;  

 - Avaliar o desempenho cognitivo do público alvo da pesquisa na 

aprendizagem sobre os conteúdos Animais Vertebrados após a aplicação de uma 

sequência didática elaborada no software Boardmaker utilizando o método do quarto 

excluído. 

 - Verificar o desempenho do aluno com Baixa Visão em conteúdos sobre os 

Animais Vertebrados no Ensino Regular em relação aos demais alunos do mesmo 

ano de escolaridade. 
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2.4 OBJETO DA PESQUISA 

 Utilização do software Boardmaker no Ensino de Ciências para Alunos com 

Baixa Visão à luz da Teoria da Aprendizagem Significativa de Ausubel.  

2.5 NATUREZA DA PESQUISA 

 Consiste em uma pesquisa de cunho qualitativo do tipo descritivo, utilizando-

se o método indutivo e a observação participante. Qualitativa por acreditar que para 

o tipo de investigação, direcionada para a compreensão do fenômeno pesquisado, 

traz significativas contribuições tanto em nível teórico quanto em nível de prática 

educacional, pois descreve a complexidade de determinado problema, sendo 

necessário tanto compreender quanto classificar os processos dinâmicos vividos no 

grupo e contribuir no processo de mudança, o que possibilita o entendimento das 

mais variadas particularidades do sujeito (DIEHL, 2004).  

 Este método, segundo Richardson (1999), difere-se do quantitativo, à medida 

que não emprega um instrumental estatístico como base na análise de um 

problema, não pretendendo medir ou numerar categorias. Trabalha 

predominantemente com informações coletadas pelo pesquisador não expressas em 

números, ou então os números e as conclusões neles baseadas representam um 

papel menor na análise. 

 Do tipo descritivo por buscar “coletar dados que mostrem um evento, uma 

comunidade, um fenômeno, feito, contexto ou situação que ocorre” (SAMPIERI, 

COLLADO E LÚCIO, 2012, p. 102). Neste sentido, os dados resultantes se 

constituirão descritivos e contemplarão todo o processo. 

 Dentre os vários métodos científicos, optamos pelo método indutivo e 

observação participante. Sendo que o primeiro, segundo Richardson (1999, p. 35), 

consiste em 

 
um processo pelo qual, partindo de dados ou observações constatados, 
podemos chegar a proposições gerais. [...] Tanto o método indutivo quanto 
o dedutivo fundamentam-se em premissas - fatos observados -, que servem 
de base para um raciocínio. (Mas) o método indutivo parte de premissas de 
fatos observados para chegar a uma conclusão que contém informações 
sobre fatos ou situações não observadas. 

 

 Já a observação participante se baseia na participação real do conhecimento, 

na qual o observador assume, até certo ponto, o papel de um membro do grupo. 
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“Daí por que se pode definir observação participante como a técnica pela qual se 

chega ao conhecimento da vida de um grupo a partir do interior dele mesmo” (GIL, 

2008, p. 103). Dessa forma, o observador vivencia e trabalha conforme as 

referências do grupo, porém, ele pode enfrentar grandes dificuldades em manter a 

objetividade, seja por exercer influências ou ser influenciado (MARCONI E 

LAKATOS, 2003).  

 Os métodos científicos, segundo Gil (1999, p. 27), proporcionam as bases 

lógicas da investigação científica. Os diversos métodos são vinculados às correntes 

filosóficas “que se propõem a explicar como se processa o conhecimento da 

realidade”. 

 A figura 11 apresenta uma visão geral da pesquisa no “V” Epistemológico de 

Gowin, originalmente proposto como um instrumento heurístico para a análise da 

estrutura do processo de produção de conhecimento ou para ‘desempacotar’ 

conhecimentos documentados sob a forma de artigos de pesquisa, livros, ensaios, 

etc. (MOREIRA, 2006). 

 
Figura 11: Representação da pesquisa no “V” Epistemológico de Gowin. Fonte: Moreira (2006). 
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2.6 CENÁRIO DA PESQUISA 

 A Escola Estadual Vitória Mota Cruz é uma Instituição de Ensino Básico, 

situada na região leste de Boa Vista/RR, à Rua Zacarias Mendes Ribeiro, Bairro 

Paraviana.  

 Foi autorizada a funcionar a partir do ano de 1986, sob responsabilidade do 

Governo do Estado de Roraima, através da Secretaria de Estado de Educação e 

Desporto.  

 Apesar de não estar localizada em um bairro central, a escola (figura 12) 

recebe alunos de vários bairros afastados, pelo fato de seus responsáveis 

trabalharem nas proximidades. Geralmente, esses alunos vem acompanhados de 

seus pais e regressam sozinhos em transportes públicos. 

Atualmente a instituição conta com 372 alunos matriculados, distribuídos 

entre turmas do Ensino Fundamental, anos iniciais e finais, e Ensino Médio, todas as 

séries. Do total de alunos, nove apresentam algum tipo de NEE, dentre elas: 

Deficiência Mental, Deficiência Auditiva e Deficiência Visual.  

 
Figura 12: Escola Estadual Vitória Mota Cruz e localização Geográfica (Fonte: googlemaps.com.br) 

A escola possui amplo espaço físico, no entanto, o número de salas para o 

desenvolvimento das atividades previstas no Projeto Político Pedagógico é 

insuficiente. Algumas, como o laboratório de informática e sala de multimídias, 

encontram-se desativadas por falta de ventilação. Esse é um problema que afeta um 

número expressivo de escolas em nosso Estado, conforme mostram as redes de 

comunicação locais, as quais passaram por reforma na estrutura física mas tiveram 

os ventiladores de teto substituídos por aparelhos de ar condicionado. Quando estes 

apresentam defeitos, a escola não conta com máquinas de reserva nem ventiladores 

para suprir as necessidades.  
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Outra situação resultante da reforma diz respeito às janelas: antes amplas e 

protegidas por grades de ferro, quando na falta de energia elétrica, os alunos 

suportavam um tempo maior em sala de aula. Após reforma, de imediato eles devem 

se retirar de sala, pois não há entrada de vento, as aberturas das janelas foram 

fechadas e providenciadas outras em altura próxima do forro, tendo assim a 

ventilação comprometida pelas varandas dos arredores das salas.  

Merece ainda destaque a falta de espaço para um laboratório de Ciências, 

que foi desativado na década de 1980, vindo a se transformar em uma biblioteca, ou 

depósito para livros didáticos, haja vista que pouco dispõe de livros fontes de 

pesquisa, literatura e outros.  

Atualmente, para atender aos professores de Ciências e preocupada com a 

qualidade do ensino nesta área, a equipe gestora permitiu que estes profissionais 

dividissem o espaço com os bibliotecários na realização de atividades 

experimentais. Organizou o amplo espaço de forma a não prejudicar o 

desenvolvimento do trabalho dos profissionais. 

A escola dispõe de uma sala de recursos (figura 13) para o atendimento aos 

alunos público-alvo da Educação Especial, composta por mobiliário e recursos 

pedagógicos para o desenvolvimento das atividades.  

Os recursos financeiros para aquisição de materiais da sala são 

disponibilizados pelo MEC, por meio da Secretaria de Educação Especial. O 

software Boardmaker é um dos recursos tecnológicos enviados pela secretaria 

diretamente para o ambiente.  

 
Figura 13: Ambiente da Sala de Recursos Multifuncionais. 
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2.7 SUJEITOS E AMOSTRA DA PESQUISA 

 Consiste em amostra não-probabilística uma vez que, para Sampieri, Collado 

e Lúcio (2012, p. 271), no enfoque qualitativo,  

como não interessa tanto a possibilidade de generalizar os resultados, as 
amostras não-probabilísticas são de grande valor, pois conseguem ao 
proceder cuidadosamente e com uma profunda imersão inicial no campo – 
obter os casos (pessoas, contextos, situações) que interessam ao 
pesquisador e que oferecem uma grande riqueza para a coleta e a análise 
dos dados. 

 Participaram da pesquisa 28 alunos de uma turma de 7º ano, dentre estes o 

aluno com Baixa Visão devidamente matriculado no Ensino Regular e atendido na 

SEM da Escola Estadual Vitória Mota Cruz. 

 Quanto à escolha da turma, ocorreu de forma intencional por haver um aluno 

com Deficiência Visual. Dentre outros que apresentam deficiência ou transtorno 

global do desenvolvimento, optamos por BV por acreditarmos que elementos 

presentes no software Boardmaker possam atender algumas das necessidades 

específicas do aluno, da elaboração à execução de atividades. 

 A ideia inicial seria de desenvolver a pesquisa com dois alunos do 7º ano com 

Baixa Visão de duas escolas. No entanto, após levantamento de informações junto 

ao CAP/DV (Centro de Apoio Pedagógico para Atendimento às Pessoas com 

Deficiência Visual), dos vários alunos com BV matriculados na rede estadual de 

ensino, constatamos dois alunos do 7º ano na Escola Estadual São José, localizada 

no centro de Boa Vista. Após visita à instituição, fomos informados que estavam sem 

previsão para o início do AEE por falta de um professor Pedagogo para atuar na sala 

de recursos.  

 Diante da dificuldade em executar a pesquisa nas duas escolas, resolvemos 

traçar o quarto objetivo específico, estendendo a investigação aos demais alunos do 

7º ano do Ensino Regular, mesma turma do aluno com BV da escola definida.  

2.8 PROCEDIMENTOS, INSTRUMENTOS E COLETA DE DADOS 

 A credibilidade é um dos fatores que torna a pesquisa válida. Para Moreira 

(2011a, p. 102), “a credibilidade depende do convencimento da comunidade de 

pesquisadores e leitores com relação às evidências apresentadas e aos processos 

utilizados”. Nesse sentido, o autor propõe algumas estratégias para alcançar a 
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credibilidade: explicação dos procedimentos de coleta de dados, apresentação dos 

dados recolhidos e que estes estejam prontos para reanálise, relatos de instâncias 

negativas, esclarecimentos sobre a relação entre asserção e evidência, 

discriminação do que foi feito nas diferentes etapas por meio de registros e 

desenhos de técnicas para checar a qualidade dos dados.  

 Estas estratégias são consideradas no decorrer de todos os procedimentos 

metodológicos. Por isso a necessidade de elaborar materiais escritos que mais tarde 

subsidiaram o trabalho final, como cronograma de execução das etapas de 

investigação e construção de tabelas para organização dos dados.  

Para atender aos objetivos da pesquisa, a qual se apoia na Teoria da 

Aprendizagem Significativa de Ausubel, optamos por dividi-la em quatro etapas: 1) 

diagnóstica; 2) aplicação de uma sequência didática para a assimilação de novos 

conceitos; 3) avaliação de aprendizagem; 4) avaliação do desempenho do aluno 

com Baixa Visão em relação aos demais alunos do mesmo ano de escolaridade do 

Ensino Regular. As três primeiras etapas foram executadas na SRM e a quarta na 

sala de aula do Ensino Regular, conforme descrito a seguir: 

2.8.1 Primeira Etapa: Avaliação Diagnóstica 

 Na etapa diagnóstica, buscamos identificar os conhecimentos prévios do 

aluno com BV em relação aos grupos que compõem os Animais Vertebrados: 

peixes, anfíbios, répteis, aves e mamíferos.  

 Elaboramos catorze pranchas no software Boardmaker utilizando o método do 

quarto excluído para verificar os conhecimentos prévios do aluno em relação aos 

animais vertebrados como pertencentes aos seres vivos e sua classificação 

conforme cada um dos grupos dos animais vertebrados.  

 Para cada tópico utilizamos duas pranchas elaboradas em tamanho 

equivalente a 90% da tela de um computador de 20”. Além do contraste e tamanho 

das imagens, o aluno ouviu os nomes dos objetos, os quais foram selecionados 

obedecendo a uma categoria taxonômica: Classificação dos Animais Vertebrados. 

Em sua aplicação, realizada no dia dois de março do corrente ano, procuramos 

envolver o diálogo com o sujeito participante (SENA, 2011) e a aplicação do 

instrumento de investigação, que é a apresentação das quatro fichas ou objetos, 

sendo que um dos elementos não pertence ao conjunto, conforme método do quarto 

excluído (LURIA, 2013). 
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 Nessas pranchas foram destacadas as principais características que os fazem 

pertencer aos grupos acima mencionados (seres vivos e animais vertebrados), tendo 

como base os conteúdos programáticos para o 7º ano (figura 14) da escola 

pesquisada.  

 

Figura 14: Mapa de conteúdos conceituais do 7º ano.  
Fonte: Ciências Novo Pensar Edição Renovada, da editora FTD, 2012. 
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2.8.2 Segunda Etapa: Aplicação de uma Sequência Didática  

 De posse das informações sobre os subsunçores, elaboramos novas 

pranchas a partir de uma sequência didática9 (anexo I) com o intuito de abordar o 

conteúdo “Animais Vertebrados” tomando como ponto de partida os conhecimentos 

prévios do aluno e tendo como base os conteúdos programáticos para o 7º ano, no 

entanto, não com os mesmos objetivos do Ensino Regular e sim visando 

conhecimentos relevantes para que o aluno possa assimilar os conteúdos 

repassados em sala de aula com maior facilidade.  

 Na elaboração da sequência didática, observamos os tipos de conceitos 

apresentados pelo aluno: cotidianos ou espontâneos (VYGOTSKY, 2000) e, com 

base nas informações, realizamos atividades para transformar esses conceitos em 

científicos (idem). 

 Na aplicação da sequência, o aluno foi observado continuamente, 

considerando os seus questionamentos, dúvidas, dificuldades e formas de 

expressão.  

 Acreditamos que antes de adentrarmos na descrição da sequência didática é 

importante destacarmos, mesmo que superficialmente, como os conteúdos 

relacionados aos animais estão organizados no Ensino Regular e parte dos objetivos 

que se pretende alcançar.  

Vale destacar que o professor da disciplina Ciências Naturais tem como 

aporte o livro didático “Ciências Novo Pensar: Seres Vivos”, de Demétrio Gowdak e 

Eduardo Martins, editora FTD, 2012. 

 A introdução do conteúdo, já nas primeiras aulas de Ciências, se dá com o 

conceito de vida, sugerindo ao professor consulta ao dicionário e promoção de 

discussões acerca do assunto a partir da leitura de um texto publicado em revista 

científica (sem autoria). Apresenta possíveis formas de reconhecer um ser vivo, 

como as reações químicas e complexidade na sua organização, e propõe levar o 

aluno a conhecer as partes de um microscópio óptico e seu funcionamento. 

 No que se refere à classificação, apresenta métodos propostos por cientistas 

que vem sendo aperfeiçoados e utilizados até os dias de hoje, como a classificação 

de Lineu, do naturalista sueco Karl Von Linné, de 1735. Apresenta detalhadamente e 

                                                
9 Para Zabala (1998, p.18) sequências didáticas são “um conjunto de atividades ordenadas, 
estruturadas e articuladas para a realização de certos objetivos educacionais, que têm um princípio e 
um fim conhecidos tanto pelos professores como pelos alunos”. 
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exemplifica como se dá o agrupamento em reinos, filos, classes, ordens, famílias, 

gêneros e espécies. Traz ainda a nomenclatura binomal estabelecida pelo 

naturalista. 

 Até chegar ao conteúdo Animais Vertebrados, geralmente repassado em 

meados do segundo bimestre letivo no Ensino Regular, são apresentados os seres 

vivos mais simples, diversidade dos animais e sobre os animais invertebrados, 

esperando que o aluno seja capaz de: identificar as características dos seres vivos; 

conhecer o microscópio como um instrumento utilizado para visualização de células 

e estruturas celulares; compreender a classificação biológica para a organização dos 

seres vivos; conhecer a nomenclatura binomal e algumas de suas regras; justificar o 

uso de palavras derivadas do latim; hierarquizar categorias taxonômicas; conhecer 

os cinco reinos, suas principais características e seus representantes; conhecer a 

diversidade animal: animais invertebrados e vertebrados. 

 Com a sequência didática pretendíamos que o aluno com BV aprendesse 

Ciências de um modo significativo e relevante. Com o intuito de trabalharmos as 

dificuldades que precisavam ser superadas, utilizamos estratégias para auxiliar na 

aquisição do conhecimento científico como um produto espontâneo e natural da 

interação com o mundo dos objetos, resultando na apropriação do conhecimento, 

elaboração de definições, questionamentos e conclusões, por meio de um processo 

de construção da autonomia através das leituras, pesquisas, observações e 

socialização. 

No intuito que a sequência didática resultasse na construção de 

organizadores prévios, propomos como objetivos para o aluno: a) reconhecer um ser 

vivo por meio de suas principais características: metabolismo, movimento, 

reatividade, crescimento, reprodução e organização; b) compreender que os animais 

são classificados por características em comum; c) conhecer a estrutura e dar 

exemplos de representantes de mamíferos, aves, peixes, anfíbios e répteis. 

Organizamos a etapa em duas fases, cada uma composta de três 

atendimentos ao aluno para o desenvolvimento das atividades investigativas. 

Nos três primeiros atendimentos (dias 06, 13 e 20 de abril/2015), exploramos 

conhecimentos acerca das características dos seres vivos com realização de 

leituras informativas, discussões, consultas ao dicionário, uso de jogo 

computadorizado, exemplificações e exibições de vídeos sobre: metabolismo, 

movimentos, reatividade, crescimento, reprodução e organização celular.  
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Ao final de cada característica explorada, utilizamos um conjunto de duas 

pranchas para que o aluno identificasse, dentre as quatro informações 

apresentadas em cada prancha, uma que seria excluída. 

Na última característica exposta, organização celular, aplicamos um jogo 

intitulado “Célula Animal”, no qual o aluno deveria clicar e, em seguida, arrastar e 

encaixar cada nome das partes de uma célula animal. 

Nos três últimos atendimentos (dias 27 de abril, 04 e 11 de maio/2015), 

exploramos características básicas dos animais vertebrados e a sua classificação 

nos grupos de mamíferos, aves, peixes, anfíbios e répteis. 

Utilizamos como procedimentos metodológicos: leituras informativas, 

consultas ao dicionário, exemplificações, exibição de vídeos explicativos, imagens, 

pesquisas na internet, curiosidades, discussões, apresentação de textos no 

software com a inserção de som e aplicação do método do quarto excluído no 

software utilizando palavras e/ou frases relacionadas aos conteúdos. 

2.8.3 Terceira Etapa: Verificação de indícios de Aprendizagem Significativa 

Essa etapa consistiu na aplicação de uma atividade avaliativa para verificar 

indícios de aprendizagem significativa sobre o conteúdo Animais Vertebrados após 

aplicação de uma sequência didática. Somente em algumas questões utilizamos o 

método do quarto excluído. A aplicação da avaliação se deu no software 

Boardmaker, por conta da ampliação de textos, contrastes, inserção de som e outros 

elementos que favoreceram o seu desenvolvimento.   

2.8.4 Quarta Etapa: Avaliação de desempenho no Ensino Regular 

 Na quarta etapa, realizada na sala de aula do Ensino Regular, aplicamos uma 

atividade para verificação dos conhecimentos prévios de toda a turma sobre o 

conteúdo Animais Vertebrados.  

 Nesta etapa, comparamos as respostas do aluno com BV com as respostas 

dos demais alunos para, a partir dos resultados, observar se o software juntamente 

com o método do quarto excluído e a sequência didática contribuíram para a 

construção de organizadores prévios, ou seja, uma vez que o aluno com BV não 

apresentou alguns subsunçores em relação ao conteúdo na fase diagnóstica, nesta 
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etapa seria o momento de verificar os seus subsunçores a partir do uso de 

organizadores prévios. 

   A data para aplicação da atividade no Ensino Regular foi previamente 

escolhida de acordo com o cronograma do planejamento das aulas sobre os Animais 

Vertebrados, previstas para a segunda quinzena de junho, semanas que antecedem 

o recesso escolar na rede estadual. 

  Contamos, na aplicação da atividade avaliativa, com o apoio da professora da 

disciplina Ciências Naturais do 7º ano. Todos os 28 alunos da turma se fizeram 

presentes na data.  

2.8.5 Coleta de dados 

  Nas três primeiras etapas, utilizamos como instrumentos para coleta de 

dados, gravações de áudio, principalmente na primeira etapa, as quais foram 

transcritas para uma análise mais aprofundada dos dados levantados, pranchas 

elaboradas no software Boardmaker e registros a partir de cada prancha construída.  

 É importante ressaltar que as atividades desenvolvidas nestas etapas não 

corresponderam aos conteúdos do 7º ano na íntegra, ou seja, obedecendo a 

sequência de conteúdos e aos objetivos propostos para este ano de escolaridade. 

Foram trabalhados conceitos que pudessem provocar dificuldades no aluno com BV 

para a compreensão dos conteúdos apresentados no Ensino Regular e assim 

colaborarmos com a ocorrência da aprendizagem significativa neste ano de 

escolaridade, haja vista que um dos objetivos do AEE é auxiliar o aluno a lidar com 

as barreiras encontradas no ambiente escolar. 

 Na quarta etapa utilizamos atividade avaliativa escrita para 28 alunos do 7º 

ano, Ensino Regular, e tabulação dos dados levantados. 

A investigação foi desenvolvida durante todo o primeiro bimestre do corrente 

ano e em parte do segundo bimestre, totalizando aproximadamente três meses, 

conforme exposto na figura 15.  
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Figura 15: Cronograma das atividades desenvolvidas na investigação. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 Os dados apresentados a seguir foram organizados seguindo cada etapa pré-

estabelecida. Ao mesmo tempo em que apresentamos os dados resultantes da 

pesquisa, procuramos também apresentar as análises decorrentes de cada etapa, 

com base em teóricos que tratam da temática. 

3.1 PRIMEIRA ETAPA: AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA 

Um pré-teste foi realizado para o aluno se familiarizar com a atividade, de 

acordo com as sugestões apresentadas por Sena (2011). 

Inicialmente, apresentamos um grupo de objetos concretos: chaveiro, caneta, 

tesoura e cola, ao que identificou facilmente o conjunto de três objetos escolares e 

um quarto, chaveiro, que não fazia parte do conjunto.  

Em seguida, apresentamos um conjunto de três pranchas para que o aluno 

identificasse a categoria a qual pertencem três objetos e qual o objeto/quarto 

excluído em cada prancha, ao que também identificou o excluído em cada conjunto 

com facilidade: 

1) martelo, serrote, machado, mamadeira;  

2) banana, uva, abacaxi, computador; e  

3) maçã, apito, trenzinho, bola/carrinho/blocos (figura 16).  

 
    Figura 16: Foto do aluno utilizando o software.  
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Uma vez familiarizado com a atividade, partimos para a investigação. Em 

todos os conjuntos de pranchas, esperávamos que o aluno identificasse três 

elementos como pertencentes ao grupo em questão e um quarto não pertencente. 

Com a apresentação do primeiro conjunto (figura 17), sobre os seres vivos, 

apresentamos: 1) porco, árvore, gato, violino; e 2) bicicleta, lagarta, baleia, flor.  

Mesmo não usando o termo “seres vivos’, o violino foi identificado como não 

pertencente ao grupo. A princípio argumentou que o objeto não é animal, mas em 

seguida percebeu que a árvore também não pertence ao grupo de animais. Por fim, 

argumentou que os três incluídos nascem, crescem e morrem. O mesmo ponto de 

vista para a segunda prancha. 

    
Figura 17: Conjunto de pranchas para verificação dos conhecimentos prévios sobre os Seres Vivos.  

Para identificação de animais vertebrados (figura 18) utilizamos: 1) papagaio, 

gato, vaca, aranha. O aluno apresentou primeiramente o argumento que desse 

grupo nenhum pode ser excluído, pois são todos animais. Porém, em seguida 

chegou à conclusão que papagaio é ave, mas a aranha é inseto e não apresenta 

semelhança com a ave nem com os outros dois, ou seja, gato e vaca são parecidos 

e os demais são diferentes entre si e entre os demais. Ao final, optou por papagaio.  

Na segunda prancha do conjunto, apresentamos: 2) peixe, vaca, formigas, 

cachorro. Excluiu formigas por serem insetos.  
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Figura 18: Conjunto de pranchas para verificação dos conhecimentos prévios sobre os Animais 
Vertebrados. 

 

O conhecimento do conteúdo por parte do professor é de suma relevância 

para evitar que o aluno forme conceitos equivocados sobre os conteúdos estudados. 

Na situação em que ele acredita e expõe o seu pensamento de forma errônea, no 

caso a aranha ser um inseto, cabe ao professor intervir e apresentar informações 

que esclareçam esse falso conceito. Para isso, é imprescindível se preparar 

anteriormente para quaisquer eventualidades, seja para o repasse imediato de 

informações corretas ou, juntamente com o aluno, buscar as respostas. O 

importante é que não demonstre total insegurança e falta de conhecimentos diante 

de conceitos trabalhados. 

Vygotsky (2000), ao tratar da formação de conceitos em crianças, sejam 

conceitos científicos ou espontâneos, enfatiza que a ação docente só terá sentido se 

for realizada no plano da Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP)10, e o professor 

deve constituir a figura mais competente para ajudar o aluno em questões que estão 

fora do seu alcance.  

Neste sentido, é válido frisar a importância de estratégias pedagógicas para 

que o professor possa conduzir a aprendizagem de seus alunos com êxito, tais 

como: conhecimentos específicos das disciplinas, uso de recursos tecnológicos que 

favoreçam as aulas e relação interpessoal favorável à dimensão efetiva do processo 

educacional, na qual o professor deve interagir com o aluno, instigando a sua 

participação e, principalmente, evidenciando as suas potencialidades.  

                                                
10 Zona de desenvolvimento proximal é “a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se 
costuma determinar através da solução independente de problemas, e o nível de potencial, 
determinado através da solução de problemas sob a orientação de um adulto ou em colaboração com 
companheiros mais capazes” (VYGOTSKY, 1984, p. 97). 
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A falta dessas estratégias poderá ocasionar consequências negativas ao 

processo, como a falta de interesse por parte do aluno, passividade, individualismo, 

dificuldade de raciocínio, falta de criticidade, evasão e desmotivação. 

Ao professor cabe promover atividades que o aluno possa, com o decorrer do 

tempo, resolver de forma independente. 

Referente ao conjunto de pranchas seguintes (figura 19), o aluno com BV 

identificou “galo” e “papagaio” como sendo aves. Não apresentou argumentos para 

identificação dos demais animais como elementos de uma mesma categoria: 

mamíferos. 

Na execução de atividades envolvendo o método do quarto excluído, segundo 

Luria (2013), além de apresentar argumentos sobre o motivo do objeto excluído, o 

sujeito deve também apresentar os motivos que o levaram a enquadrar os demais 

elementos em uma mesma categoria, destacando as características mais evidentes 

em cada um destes. 

Dentre todas as pranchas apresentadas, observamos maior facilidade na 

identificação das aves. O aluno respondeu prontamente que os demais não 

apresentavam o corpo coberto de penas, por isso, somente a ave era diferente. 

    
Figura 19: Conjunto de pranchas para verificação dos conhecimentos prévios sobre os Animais 
Mamíferos. 

Dos animais aves (figura 20), após analisar criteriosamente a primeira 

prancha: papagaio, pinto, morcego, galo, argumentou inicialmente que todos voam, 

mas acabou optando por morcego por este não possuir bico. Não mencionou o fato 

dos demais terem o corpo coberto de penas, como alegou no conjunto de pranchas 

anterior.  
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Na segunda prancha desse conjunto, identificou facilmente o animal canguru 

como não pertencente ao grupo de aves. 

    
Figura 20: Conjunto de pranchas para verificação dos conhecimentos prévios sobre os Animais Aves. 

Dentre os animais peixes (figura 21), identificou “onça” como excluído por se 

alimentar de carne, e “rato” por gostar de lixo.  

Embora a resposta esteja correta na primeira prancha desse conjunto, o 

argumento apresentado não condiz com o esperado, uma vez que peixes também 

se alimentam de carne. Nesse sentido, é válido explorar características corretas que 

de fato classifique cada animal no grupo do qual faz parte. 

    
Figura 21: Conjunto de pranchas para verificação dos conhecimentos prévios sobre os Animais 
Peixes. 

Dos animais anfíbios (figura 22): a) elefante, rã, cobra-cega e sapo, optou por 

cobra-cega pelo fato do animal não pular, e b) rã, tartaruga, sapo e perereca, excluiu 

tartaruga, não apresentando argumento para a sua escolha. 
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Figura 22: Conjunto de pranchas para verificação dos conhecimentos prévios sobre os Animais 
Anfíbios. 

Do último conjunto de pranchas, sobre os animais répteis (figura 23), 

apresentamos na primeira prancha a) tartaruga, macaco, jacaré, lagarto, sendo que 

o aluno excluiu tartaruga, alegando ser um animal aquático; e na prancha b) cobra 

cascavel, sapo, tartaruga, lagartixa, excluiu lagartixa, sem apresentar argumento 

para tal exclusão. 

    
Figura 23: Conjunto de pranchas para verificação dos conhecimentos prévios sobre os Animais 
Répteis. 

Foi possível perceber que o aluno apresentou maiores dificuldades de 

exclusão nestes dois últimos conjuntos de pranchas, os quais apresentavam animais 

anfíbios e animais répteis, talvez pelo fato de apresentarem características 

parecidas. 

Percebemos ainda que o aluno possui em sua estrutura cognitiva 

conhecimentos prévios sobre os animais, embora ainda não os classifique conforme 

cada grupo dos animais vertebrados. 
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Considerando os dois tipos de conceitos denominados por Vygotsky (2000) 

de cotidianos e científicos, observamos que parte dos conhecimentos do aluno 

consiste em cotidianos, ou seja, sem uma organização consistente e sistemática dos 

conceitos. 

Nessa etapa não tínhamos como intenção interferir nas respostas dadas, 

apenas observá-lo para, de posse das informações, elaborarmos uma sequência 

didática utilizando o método do quarto excluído nas pranchas construídas no 

software Boardmaker, e que estas viessem a funcionar como organizadores prévios 

nas formas: a) comparativa: uma vez possuindo subsunçores, os organizadores 

serviriam para integrar as novas ideias a conceitos existentes na estrutura cognitiva 

e assim aumentar a discriminalidade entre novas ideias e outras já existentes 

(MOREIRA, 2006); e b) expositiva: para suprir a falta de conceitos, ideias ou 

proposições relevantes à aprendizagem do material e que servisse de ponto de 

ancoragem inicial. 

Vale ressaltar que, uma vez observado domínio de conteúdo por parte do 

aluno na investigação, outras pranchas, com níveis de dificuldades mais elevados, 

seriam elaboradas.  

Algumas pranchas tiveram seus conteúdos alterados em relação à proposta 

inicial do projeto de pesquisa após algumas observações e análises mais detalhadas 

do material elaborado. 

Com base nas informações levantadas anteriormente, elaboramos uma 

sequência didática contemplando características desses grupos de animais, como: 

características básicas dos seres vivos e de cada grupo que pertence aos animais 

vertebrados, a qual será descrita a seguir. 

3.2 SEGUNDA ETAPA: APLICAÇÃO DE UMA SEQUÊNCIA DIDÁTICA 

  Nesta etapa, composta de seis atendimentos, procuramos desenvolver as 

atividades com o intuito de transformar conceitos cotidianos em conceitos científicos 

(VYGOTSKY, 2000). 

No primeiro atendimento da etapa, destacamos duas características dos 

seres vivos para estudo com o aluno: metabolismo e movimento. 

Após exibição de um vídeo explicativo intitulado “Características dos seres 

vivos”, retirado do site www.youtube.com, com duração de nove minutos e uma 

breve explanação de todas as características estudadas em uma linguagem de fácil 
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compreensão, partimos para uma conversa informal sobre o vídeo, com destaque 

para as duas características abordadas no momento.  

Sobre metabolismo, nossa intenção foi de levar o aluno a compreender que 

esta característica consiste em um conjunto de transformações que ocorrem no 

interior dos seres vivos. É por meio do metabolismo que estes seres transformam 

substâncias em energia. A respiração foi utilizada como exemplo de atividade 

metabólica. 

O termo metabolismo é novo para o aluno. A sua compreensão ficou mais 

evidente após a aplicação das pranchas, principalmente na prancha 2, quando usou 

a expressão “Ah tá! Agora entendi”. 

Em relação à característica movimento, abordamos o assunto de forma que o 

aluno percebesse a capacidade dos seres vivos de se movimentarem, inclusive das 

plantas, embora muito menos que os animais. Não houve demonstração de 

dificuldades para compreensão dessa característica, embora o aluno tenha se 

surpreendido quanto ao fato de as plantas se movimentarem. 

Ao final dos tópicos abordados no atendimento, aplicamos o método do 

quarto excluído no software Boardmaker utilizando frases relacionadas às 

características em evidência, sendo que em cada prancha uma das frases não fazia 

parte do conjunto.  

As pranchas foram apresentadas mais como forma de leitura e discussões 

das frases do que mesmo para avaliar os conhecimentos do aluno. Para isso, 

evitamos o uso dos termos “certo” ou “errado”.  

Nos momentos em que houve dúvidas, ele teve a oportunidade de pesquisar 

em seus textos e outras fontes para esclarecimentos do assunto, optando, na 

maioria das vezes, pela internet. No entanto, sempre alertado sobre o cuidado que 

se deve ter ao utilizar essa fonte de pesquisa. 

O uso do recurso internet, baseado no pensamento de Valente (2001), foi 

para integrar a informática com o processo de aprendizagem dos conteúdos 

curriculares, que para o autor, deve ocorrer em todos os níveis e modalidades de 

ensino, alternando, adequadamente, atividades não informatizadas e atividades que 

usam o computador. 

Consta a seguir os conteúdos das pranchas utilizadas ao final do primeiro 

atendimento, com destaque para as frases excluídas (sublinhadas). Vale ressaltar 
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que após leituras, discussões, pesquisas e reflexões, o aluno conseguiu identificar 

corretamente as frases excluídas. 

o METABOLISMO 

 Conteúdos das Pranchas:  

 Prancha 1: 

o Transformações químicas que ocorrem no exterior 

dos seres vivos.  

o A respiração é uma atividade metabólica realizada 

pelos seres vivos para a obtenção de energia. 

o O metabolismo fornece matéria e energia para que 

o organismo possa manter-se em constante 

atividade. 

o Os animais transformam substâncias em energia 

por meio do metabolismo. 

 Prancha 2:  

o O metabolismo representa basicamente o conjunto 

de transformações que qualquer substância 

química sofre no interior do nosso corpo. 

o O metabolismo determina o quanto das 

substâncias ingeridas será consumido e em 

quanto tempo. 

o Com o metabolismo lento, sobrecarregado e por 

isso gastando mais energia para as funções vitais, 

sentimos mais sono, cansaço e temos menos 

disposição. 

o Com a quantidade exagerada de substâncias e 

atividades físicas, o metabolismo se torna mais 

rápido, produtivo e dedica energia a todas as 

tarefas do corpo, de forma organizada. 

o MOVIMENTO 

 Conteúdos das Pranchas:  

 Prancha 1:  

o O movimento é uma das características dos seres 

vivos. 
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o Embora menos que os animais, as plantas também 

conseguem se mover. 

o O movimento mais fácil de ser observado é a 

locomoção dos animais: eles se deslocam sempre 

com ajuda, de um lugar para o outro. 

o Para realizar movimentos, os seres vivos precisam 

de energia. 

 Prancha 2: 

o Deslocação. 

o Estado em que um corpo permanece no lugar ou 

posição em relação a outro corpo ou a um ponto 

fixo. 

o Ato ou efeito de mover-se. 

o Animação. 

 No segundo atendimento, destacamos as características: reatividade e 

crescimento. Foram propostas leituras informativas com textos e imagens para 

exemplificações do assunto.  

 Assim como no termo metabolismo, explorado no primeiro atendimento, o 

aluno demonstrou certa dificuldade para compreensão do termo reatividade, 

assimilou o significado, porém, o termo não faz parte de seu cotidiano, sendo por ele 

descrito de “palavra diferente”. Dessa forma, utilizamos em diferentes situações para 

não restar dúvidas ao lidar com a expressão. 

 Exploramos o conteúdo para o aluno compreender que os seres vivos reagem 

a estímulos do ambiente, como luz e choque elétrico.  

 No caso das plantas, mesmo lentamente, as reações podem também ser 

notadas, no caso do girassol, que muda conforme a variação da posição do Sol.  

 Como leitura complementar, o aluno retirou do site Editora Abril, Revista 

Mundo Estranho, matéria com o título “Como a planta gira conforme o Sol?”, escrito 

pelo engenheiro agrônomo Osvaldo Vasconcellos Vieira, da EMBRAPA (Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária) de Londrina/PR, que explica cientificamente o 

fato.  

 Para a característica crescimento, iniciamos a abordagem com exemplo de 

uma bola de neve descendo uma montanha em animação, retirada do site 
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http://jogosonlinegratis.uol.com.br, com o título: Pokemon Skiing – Jogos de Esqui 

Online. Com a exibição da animação, solicitamos que o aluno observasse a forma 

como ocorre o crescimento da bola e, uma vez que ela cresce, se podemos concluir 

que se trata de um ser vivo. 

 Na sua conclusão, observou que a bola junta neve e por isso cresce, mas que 

não é um ser vivo. Acrescentamos à sua observação que a bola acumula material de 

fora para dentro, ao contrário dos seres vivos, que “elaboram substâncias complexas 

para fazer parte de sua estrutura” (GOWDAY e MARTINS, p. 9, 2012).  

 Apresentamos para acrescentar às suas conclusões, textos informativos 

sobre o aumento da quantidade e volume de células, processos metabólicos, 

retirada de nutrientes do ambiente e limitação no crescimento. 

 Concluímos o atendimento com a apresentação das pranchas contendo 

conjuntos de informações sobre as características estudadas.  

 O aluno apresentou dificuldades nos dois primeiros conteúdos da prancha 2, 

assunto Reatividade. As duas primeiras frases não foram assimiladas, necessitando 

assim da intervenção do pesquisador quanto à intenção do que se pretendia com o 

texto. 

 As informações contidas na terceira frase da mesma prancha foi identificada 

como correta pelo fato de o aluno assistir um vídeo (www.youtube.com.br) sobre o 

segredo das plantas que se fecham ao serem tocadas e de ter tido contato com uma 

planta destas em seu cotidiano.  

 A seguir, conteúdos das pranchas com frases excluídas sublinhadas: 

o REATIVIDADE 

 Conteúdos das Pranchas:  

 Prancha 1:  

o Capacidade de reagir aos estímulos do ambiente 

como luz, som, calor, eletricidade, movimentos e 

concentração de gases. 

o Nas plantas, as reações são tão rápidas quanto 

nos animais. 

o O crescimento das raízes dos vegetais sempre em 

direção ao solo. 

o O fechamento dos olhos diante de uma luz forte. 
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 Prancha 2: 

o Imediata reação. 

o Nas plantas as reações não são tão rápidas, mas 

também podem ser notadas. 

o Fechamento das folhas da sensitiva quando é 

tocada. 

o Um girassol, pelo fato de ser um vegetal, não 

responde à variação da posição do Sol.  

o CRESCIMENTO 

 Conteúdos das Pranchas:  

 Prancha 1:  

o Aumento da quantidade de células. 

o Ocorre de fora para dentro. 

o Acontece por causa de processos metabólicos. 

o Aumento do volume de células. 

 Prancha 2: 

o Uma bola de neve, ao descer uma montanha, 

cresce. Ela pode ser considerada um ser vivo. 

o A retirada de nutrientes do ambiente contribui para 

o crescimento dos seres vivos. 

o As células aumentam de volume, se multiplicam e o 

tamanho do organismo aumenta. 

o O crescimento é limitado.  

 As duas últimas características abordadas trataram de reprodução e 

organização celular. No primeiro assunto iniciamos com exemplificação da 

continuidade dos seres humanos, de como ocorre. Basicamente, os seres vivos são 

capazes de gerar descendentes, o que consiste na reprodução. 

 Para Gowday e Martins (2012), talvez esta seja a principal característica de 

um ser vivo: a capacidade de continuar a existência por meio dos filhos. A 

característica, para os autores, não é necessária para a vida de um ser, mas permite 

que a vida continue. 

 Tratamos das formas de reprodução, semelhanças entre sujeitos da mesma 

espécie e, para o aluno compreender que nem todos os seres vivos, com atenção 
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especial para os animais, tem métodos de reprodução, utilizamos um texto 

informativo sobre a união entre o jumento e a égua, que resulta na mula, fêmea, ou 

burro, macho, retirado da revista Super Interessante (2015). 

 Esses animais, conforme o texto, tem pais de espécies diferentes: a mãe é 

uma égua e o pai um jumento. A mistura não dá certo, resulta em descendentes 

estéreis. No entanto, a reprodução é estimulada porque são animais apropriados 

para trabalho pesado, além de não reproduzirem. 

 Sobre organização celular, tratamos sobre a organização complexa nos seres 

vivos organizada em células, as menores unidades dos seres vivos. Destacamos o 

que vem ser uma célula, tipos, formas, número e partes. Aplicamos um jogo on line 

(figura 24), com a opção de consulta aos textos. 

 
Figura 24: Print Screen de jogo on line sobre célula. 
Fonte: http://www.sobiologia.com.br/jogos/popupJogo.php?jogo=CelulaAnimal (20/04/2015) 

 Dentre os textos lidos e discutidos, o aluno consultou o dicionário para 

esclarecimentos de frases que lhes causaram dúvidas. 

 Propomos as pranchas a seguir para leitura, discussão e escolha das frases 

que não compõem o conjunto.  

 A forma como algumas frases destas duas características foi elaborada, 

provocou confusão no entendimento do aluno. As explicações permitiram uma boa 

compreensão. Constatamos, dessa forma, que os enunciados foram elaborados de 
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forma objetiva, mas deveriam também ter sido elaborados com uma linguagem mais 

clara. 

o REPRODUÇÃO  

 Conteúdos das Pranchas:  

 Prancha 1:  

o Origina descendentes semelhantes. 

o Continuidade da existência. 

o Permite que a vida continue. 

o Todos os seres vivos, sem exceção, tem algum 

método para deixarem descendentes. 

 Prancha 2: 

o Assexuada ou sexuada. 

o A reprodução permite a transmissão de caracteres 

de um sujeito para o outro. 

o Capacidade de interromper a continuidade da 

espécie. 

o Dá origem a novas gerações. 

o ORGANIZAÇÃO CELULAR  

 Conteúdo das pranchas:  

 Prancha 1:  

o Todos os seres vivos são formados por células.  

o Todos os seres vivos possuem o mesmo número 

de células. 

o Membrana plasmática, citoplasma e núcleo são as 

partes que formam uma célula. 

o Os diferentes tipos de células podem ser 

classificados em procariotas e eucariotas.  

 Prancha 2:  

o Unidade básica para a vida. 

o Células quanto ao número: unicelulares e 

pluricelulares. 

o Cada formato é adequado para permitir à célula 

cumprir a sua função no organismo. 

o Maiores unidades dos seres vivos. 
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 Na segunda fase de aplicação da sequência didática, composta de três 

atendimentos, desenvolvemos atividades com o intuito de levar o aluno a reconhecer 

representantes de animais vertebrados (mamíferos, aves, peixes, anfíbios e répteis) 

a partir de suas principais características. 

Utilizamos como estratégias leituras informativas, discussões, curiosidades, 

consultas ao dicionário, exemplificações, exibição de vídeos explicativos, imagens e 

pesquisas na internet.  

Alguns textos e o método do quarto excluído foram apresentados ao aluno no 

software Boardmaker com a inserção de som para que pudesse ouvir e ao mesmo 

tempo acompanhar as leituras nos textos impressos com o auxílio de um recurso 

óptico: lupa horizontal (figura 25). 

 
Figura 25: Leitura de texto com áudio no software Boardmaker e acompanhamento de leitura no 
caderno com uso de lupa horizontal.  

Na seleção de textos, vídeos, curiosidades, imagens e outros recursos 

instrucionais, optamos por organizar e apresentar todo o material de maneira menos 

formal do que ocorre no Ensino Regular. As discussões ocorreram 

espontaneamente, os vídeos foram selecionados com o auxílio do próprio aluno, 

como também a opção de inserir alguns textos no software para facilitar a leitura. 

 Quanto à apresentação das pranchas (figura 26) ao final de cada material 

apresentado e discutido, não tínhamos como intenção que o aluno “acertasse” o 

quarto excluído, mas que por meio das leituras, observasse atentamente cada frase 
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apresentada e argumentasse o porquê de estarem corretas ou não, sendo a ele 

facultada a possibilidade de pesquisar, caso houvesse necessidade.  

       
 

                             

               

Figura 26: Conjunto de pranchas sobre os grupos de animais vertebrados. 
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3.3 TERCEIRA ETAPA: VERIFICAÇÃO DE INDÍCIOS DE APRENDIZAGEM 

SIGNIFICATIVA 

 Nesta etapa, aplicamos uma atividade avaliativa composta de dez questões. 

Tratamos dos mesmos pontos avaliados na primeira etapa, mas em nível mais 

elevado de dificuldade, com questões reflexivas e sem a intervenção do professor 

pesquisador, que contou com o auxílio da professora do laboratório de informática 

da escola (figura 27) para aplicação da atividade. 

 
Figura 27: Aplicação de atividade avaliativa no AEE. 

 A princípio, acreditávamos que o número de questões poderia provocar 

descontentamento no aluno, porém, talvez pelo fato de poder ouvir os textos 

enquanto realizava as leituras, do uso de imagens e da contextualização, não houve 

demonstração de insatisfação quanto às dez questões.  

 Nas pranchas a seguir, print screen das questões aplicadas, constam as 

respostas dadas pelo aluno, todas com destaque: bordas em linha vermelha.  

 Na questão um (figura 28), tratamos basicamente das características dos 

seres vivos. Optamos por solicitar que o aluno marcasse a alternativa incorreta 

dentre as quatro apresentadas. Observamos a sua atenção quanto ao enunciado: 

“Marque a alternativa incorreta” e, em seguida, o conteúdo em si.  

 A princípio não observou atentamente como deveria executar a atividade, 

mas com releituras do enunciado compreendeu a questão e, tentando relembrar os 

vídeos assistidos e outras atividades realizadas, chegou à resposta correta. 
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       Figura 28: Questão 1, atividade avaliativa, terceira etapa. 

 Na questão dois (figura 29), tratamos das características dos animais 

vertebrados. A falta de atenção novamente dificultou a compreensão do aluno em 

relação à questão. A rapidez na leitura fez com que a frase final da questão 

“excluída” inicialmente passasse despercebida.  

 A professora responsável pela aplicação da atividade sugeriu que o aluno 

realizasse as leituras com menos rapidez e se atentasse para o que lhe era 

solicitado. A sugestão ao aluno se deu por conta de ainda estar na segunda questão 

e demonstrar certa ansiedade na execução das mesmas. 

 No que se refere à atenção, para Flor e Carvalho (2011), no processo de 

aprendizagem, ela é condição essencial para perceber e memorizar. 

 Becker (2014, p. 18), em sua dissertação de Mestrado, trata da atenção como 

um dos processos cognitivos relevantes para a aprendizagem. Segundo a autora,  

as funções cognitivas e o comportamento são resultantes dos estados e 
processos mentais que ocorrem no cérebro, e a atenção exerce um papel 
essencial na aprendizagem, pois permeia e subsidia a organização dos 
processos mentais humanos. Assim, a relevância sobre o estudo da 
atenção não está somente relacionado aos aspectos clínicos, mas no 
contexto em que se destacam as percepções sobre a aprendizagem e o 
espaço escolar. 
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 Dessa forma, além das condições físicas e psicológicas do sujeito, é 

primordial levar em consideração o seu contexto, ou seja, o conjunto de situações 

que circundam o momento, como por exemplo, as condições do ambiente escolar. 

 
                 Figura 29: Questão 2, atividade avaliativa, terceira etapa. 

 Na terceira questão (figura 30), aplicamos um enunciado para que o aluno 

pudesse visualizar mentalmente a situação e assim fazer uma relação com 

situações do cotidiano. Tratamos dos cinco grupos de animais vertebrados. 

 Percebemos que nesses tipos de questões, em que primeiramente se deve 

ler todas as informações para depois respondê-las, o aluno sente dificuldades na 

realização, pois geralmente está habituado a responder à medida que realiza a 

leitura.  

 Nessa situação, em particular, o aluno acreditava que a segunda parte da 

questão se tratava da questão quatro, ou seja, não há familiaridade com esse tipo de 

questão. 

  



102 

 

 
      Figura 30: Questão 3, atividade avaliativa, terceira etapa. 

 Sobre a quarta questão, apresentamos uma situação em que a partir das 

informações sobre um animal vertebrado, o aluno deveria apresentar conhecimentos 

do grupo ao qual este animal pertence: animais anfíbios.  

 Não apresentou dificuldades na resposta, mais percebemos que confunde 

constantemente animais anfíbios e animais répteis. Segundo ele, estes grupos 

possuem muitas características em comum, mas que consegue diferenciar 

facilmente quando se trata do revestimento da pele. 

Procuramos propor questões cujas respostas indicassem o aprendizado do 

aluno, seguindo orientações de Hoffmann (2008), autora que critica os testes feitos 

apenas para atribuir um conceito aos alunos. Para ela, os conteúdos das questões 

devem ter familiaridade com as atividades desenvolvidas nas aulas, essa forma de 

avaliar ajuda o professor a melhorar as aulas.  
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   Figura 31: Questão 4, atividade avaliativa, terceira etapa. 

 Quanto à questão cinco (figura 32), procuramos utilizar nível de linguagem 

mais elevado como forma de exigir do aluno um esforço maior em relação à escolha 

da resposta correta. Na execução da atividade, procurou fazer relação entre cada 

informação apresentada e os grupos de vertebrados, haja vista, que algumas 

características também fazem parte de outros grupos. No entanto, chegou à 

conclusão que as duas últimas informações são exclusivas das aves. 

Depresbiteris (1989) trata da importância de evitar aplicar provas e testes que 

apresentem níveis de dificuldades muito baixos, o que poderá desmotivar os alunos, 

ou muito altos, que poderá frustrá-los. Explica também que se deve evitar testes 

muito extensos, pois a capacidade de concentração, principalmente nos primeiros 

anos do Ensino Fundamental, ainda está em desenvolvimento. Na faixa etária dos 

nove ou dez anos, segundo a autora, a criança costuma manter o interesse e a 

concentração em uma só atividade por cerca de uma hora.  
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    Figura 32: Questão 5, atividade avaliativa, terceira etapa. 

 Utilizamos trecho de um noticiário para tratar dos animais peixes na questão 

seis (figura 33), mas com vistas a expor questões ambientais para levar o aluno a 

refletir e fazer uma relação entre os conteúdos estudados e situações do cotidiano. 

 
    Figura 33: Questão 6, atividade avaliativa, terceira etapa. 
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 Na questão sete (figura 34), apresentamos informações sobre uma das 

características dos animais mamíferos: o tipo de alimentação.  

 O aluno teve como base para analisar a questão a si mesmo, haja vista que 

se insere neste grupo. Assim, conseguiu destacar facilmente a opção solicitada.  

 
   Figura 34: Questão 7, atividade avaliativa, terceira etapa. 

 Com a questão oito (figura 35), a partir das dicas apresentadas, foi solicitado 

ao aluno descobrir o grupo do qual se tratava.  

 O aluno utilizou os mesmos argumentos da questão cinco, destacando que 

algumas características podem ser observadas em mais de um grupo de animais.  

 No entanto, para ele, o diferencial para enquadrar no grupo de répteis esteve 

presente nos dois primeiros e último itens: rastejam, corpo coberto por carapaça e 

calor do ambiente substitui a mãe na tarefa de chocar os ovos. Para este último, o 

aluno lembrou de matéria lida e discutida: “Por que a tartaruga sai do mar para botar 

seus ovos?”, escrita pelo biólogo Rodrigo Bramili, do Projeto TAMAR/Rio de Janeiro, 

publicada na Revista Ciência das Crianças, em 2012. 
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   Figura 35: Questão 8, atividade avaliativa, terceira etapa. 

 Na questão nove (figura 36), esperávamos que o aluno relacionasse cada 

grupo de animais ao tipo de revestimento de pele. 

 O conteúdo foi facilmente compreendido, porém, demonstrou certa dificuldade 

na execução da etapa final, onde lhe foi proposto assinalar a sequência numérica 

marcada no início desta questão. 
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    Figura 36: Questão 9, atividade avaliativa, terceira etapa. 

Procurando mesclar os tipos de perguntas entre objetivas e subjetivas, 

elaboramos a última questão (figura 37) da avaliação de forma subjetiva.  

Para Depresbiteris (1989), alternar entre estes dois tipos de perguntas pode 

evitar o cansaço. Sugere ainda pedir que os alunos leiam as questões atentamente 

antes de sua execução. Segundo a autora, os mais ansiosos certamente começarão 

pelas mais simples, e os que se cansam rapidamente, por sua vez, poderão 

responder antes as mais complexas. 

Na questão, solicitamos que o aluno escrevesse características de cada 

grupo de animais vertebrados. Além de observarmos as informações relacionadas a 

cada grupo, consideramos a escrita e o manuseio com o software Boardmaker. 

 No que se refere ao conteúdo em si, percebemos que, embora tenha 

produzido poucos textos sobre cada grupo, as informações neles contidas estão 

corretas.  

 Quanto à escrita, é visível que possui dificuldades neste sentido. Tanto na 

escrita correta, quanto na pontuação, o que muitas vezes prejudica a compreensão 

de textos, pois a falta de um sinal de pontuação pode mudar completamente o 
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sentido do texto. 

 Sobre o manuseio do software, conseguiu utilizá-lo tranquilamente, mudando 

de uma tecla (caixa de texto) para outra sem ajuda da professora. 

 
   Figura 37: Questão 10, atividade avaliativa, terceira etapa. 

 Em sentido geral, sobre esta etapa, embora maioria das questões tenha sido 

elaborada de forma objetiva, houve o empenho do aluno em refletir para chegar às 

respostas.  

 As dificuldades se deram pelo formato dos enunciados pois, geralmente, os 

alunos estão habituados a responderem as perguntas diretamente, ou seja, 

pergunta/resposta. 
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 O erro fez parte de alguns momentos em que surgiram dúvidas. O aluno 

utilizou métodos próprios para chegar aos acertos em algumas situações, como 

eliminar alternativas que acreditava não ter coerência com o solicitado. 

 Com base na TAS, o erro é destacado como um importante caminho para se 

chegar à aprendizagem significativa. Através do erro o sujeito aprende, à medida 

que os corrige e aceita que não há inconveniente em errar. Assim, o erro faz parte 

do processo de conhecer. Para Moreira (2011b, p. 234), “errado é pensar que a 

certeza existe, que a verdade é absoluta, que o conhecimento é permanente”. 

 Consideramos ainda na elaboração das questões desta etapa a importância 

dos conhecimentos compartilhados não somente para a vida acadêmica, mas 

também para a vida social, que ele compreenda o dinamismo envolvido e se sinta 

parte integrante e agente de transformações do que ocorre ao seu redor. Para isso, 

de acordo com os PCN, é relevante colocar em prática conceitos, procedimentos e 

atitudes desenvolvidos no aprendizado escolar (BRASIL, 1997, p. 29). 

 A professora do Laboratório de Informática, responsável pela aplicação da 

atividade avaliativa, foi instruída sobre como proceder diante dos comportamentos 

do aluno. Para situações em que ele solicitasse auxílio no esclarecimento de 

dúvidas, não lhe era permitido, apenas que relesse a questão.  

 Porém, no caso de leitura descompassada ou demonstração de cansaço, era 

permitida a intervenção: solicitar leitura em um ritmo que permitisse a compreensão 

ou permitir breve intervalo. 

3.4 QUARTA ETAPA: AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO NO ENSINO REGULAR 

Por conta da dificuldade em executar a pesquisa com dois alunos com Baixa 

Visão matriculados no 7º ano, o que nos levaria a verificar se nos dois casos houve 

indícios de aprendizagem significativa para uma melhor assimilação do conteúdo na 

sala de aula comum, resolvemos, juntamente com a professora de Ciências da 

turma do Ensino Regular da Escola Estadual Vitória Mota Cruz, aplicar uma 

atividade diagnóstica em sala de aula para observarmos se o aluno com Baixa Visão 

apresenta conhecimentos prévios no que se refere ao assunto para então nos 

certificarmos que todo o material planejado e executado no AEE serviu para a 

construção de organizadores prévios.  

A atividade foi aplicada com os 28 alunos do 7º ano para compararmos os 

conhecimentos prévios do aluno pesquisado com os demais, observando o 
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percentual de acertos, erros, questões não respondidas e parcialmente corretas em 

cada público. 

Os dados estão abaixo apresentados de duas formas: tabelas e gráficos. 

Na primeira tabela (quadro 1), apresentamos o número de respostas certas 

(C), erradas (E), não respondidas (NR) e parcialmente corretas (PC) por questão 

respondida pelos alunos sem NEE.  

 Questão 1 Questão 2 Questão 3 Questão 4 

Nº Aluno C E NR PC C E NR PC C E NR PC C E NR PC 

1    X     X    X   X  

2    X     X X     X   

3    X     X    X  X   

4  X    X    X    X    

5  X    X    X    X    

6  X    X    X    X    

7    X  X    X     X   

8   X      X X    X    

9    X     X X    X    

10   X   X    X    X    

11   X   X    X    X    

12   X     X  X     X   

13  X    X    X    X    

14   X   X    X    X    

15    X  X    X    X    

16   X      X X     X   

17   X      X X     X   

18   X   X       X  X   

19    X  X    X    X    

20    X     X X     X   

21  X       X X    X    

22   X      X X    X    

23  X    X    X    X    

24    X     X X    X    

25   X   X    X     X   

26    X  X    X     X   

27   X      X X     X   

Total 6 11 10 - 14 - 1 12 24 - - 3 15 11 1 - 
Quadro 1: Resultados da atividade avaliativa aplicada no Ensino Regular – alunos sem NEE. 

Na segunda tabela (quadro 2), constam os dados levantados da atividade 

realizada com o aluno com Baixa Visão, contemplando os mesmos critérios 

avaliativos apresentados anteriormente. 

 Questão 1 Questão 2 Questão 3 Questão 4 

Nº Aluno C E NR PC C E NR PC C E NR PC C E NR PC 

1  X    X    X    X    

Total 1 - - - 1 - - - 1 - - - 1 - - - 
Quadro 2: Resultados da atividade avaliativa aplicada no Ensino Regular – aluno com BV. 
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No gráfico a seguir (figura 38) estão tabulados em porcentagem os dados 

gerais dos acertos, erros, questões não respondidas e parcialmente corretas.  

Nossa intenção com essa atividade consistiu em realizar um comparativo 

entre os resultados da atividade realizada pelo aluno com BV e dos demais. Por 

conta desse fato, não realizamos análises das questões elaboradas. 

Do quantitativo de quatro questões para cada um dos 27 alunos sem NEE, 

totalizando 108 questões, houve um total de 55% de acertos, contra 20% de erros, 

11% de questões não respondidas e 14% parcialmente corretas (figura 38a). 

Dos dados resultantes da atividade para o aluno com Baixa Visão, (figura 

38b), podemos verificar que houve 100% de acertos. 

a)  b)  
Figura 38: Resultado geral da atividade avaliativa – a) Alunos sem NEE; b) Aluno com BV. 

A atividade aplicada nesta etapa consistiu em responder quatro questões, 

seguindo os moldes das atividades aplicadas na etapa diagnóstica e para verificação 

de indícios de aprendizagem significativa por meio de organizadores prévios no 

aluno com BV. Dessa forma, elaboramos questões sobre as características de um 

ser vivo, de animais vertebrados e sobre os cinco grupos que compõem os animais 

vertebrados, como mostrado na atividade aplicada ao aluno com BV (figura 39). 

Na elaboração da atividade, optamos por apresentar três questões objetivas e 

uma questão subjetiva, mas que todas levassem os alunos a observarem com 

atenção os enunciados para chegarem às respostas.  



112 

 

 
Figura 39: Atividade avaliativa aplicada ao aluno com BV.  
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Ao final das etapas, procuramos buscar uma resposta para a pergunta inicial 

de nossa pesquisa: “O uso do software Boardmaker favorece o ensino de conteúdos 

sobre Animais Vertebrados para os alunos com Baixa Visão do 7º ano atendidos na 

SRM por meio da construção de organizadores prévios?” 

A princípio, quando comparamos os resultados obtidos nas atividades 

aplicadas para os alunos sem NEE e com BV, observamos que consiste sim em uma 

ferramenta em potencial para o ensino de Ciências. No entanto, é imprescindível 

que associado ao software, o professor tenha em mente que outros elementos são 

essenciais para êxito nos resultados, como o planejamento, conhecimentos 

científicos dos conteúdos abordados, uso das TICs como recursos que contribuem 

para o processo educacional e uma metodologia que possa enriquecer o 

desenvolvimento das atividades propostas pelo professor, em nosso caso utilizamos 

o método do quarto excluído de Luria (2013). 

Comparamos ainda os resultados da terceira e quarta etapas com os 

resultados da primeira etapa, na qual observamos que os tipos de conceitos 

apresentados pelo aluno com BV consistiam em conceitos cotidianos, com a 

atenção direcionada ao objeto e não no próprio ato de pensar (VYGOTSKY, 2000), 

sendo estes transformados em conceitos científicos ao longo das etapas. 

Para Vygotsky (2000, p. 74), “o aprendizado é uma das principais fontes de 

conceitos da criança em idade escolar, e é também uma poderosa força que 

direciona o seu desenvolvimento, determinando o destino de todo o seu 

desenvolvimento mental”.  

Neste sentido, sendo a formação desses dois tipos de conceitos um mesmo 

processo, as experiências e aprendizagens que ocorrem no cotidiano da criança 

criam níveis de desenvolvimentos que podem ser ampliados por meio de 

aprendizados escolares. 

Nessas aprendizagens escolares, é válido ao professor considerar as 

mudanças que as TICs provocam em todos os campos da sociedade, as quais 

trazem “consequências, sobretudo para a educação, levando as instituições 

educativas, e consequentemente o próprio trabalho docente, a buscarem novos 

caminhos legitimadores de suas ações” (AZEVEDO, 2008, p. 45).  

Assim, surge a necessidade de conhecimentos e atualizações destes como 

forma de contribuir para o processo educacional de todos os alunos, sem distinções. 
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4 PRODUTO DA PESQUISA 

 Como produto da pesquisa elaboramos um guia prático, com informações 

gerais sobre Educação Especial, destacando os objetivos desta modalidade de 

ensino, a oferta do AEE, o ambiente SRM, perfil dos profissionais para atuar com os 

alunos com NEE no Ensino Regular e Educação Especial e Adaptações Curriculares 

de pequeno porte, com ênfase na operacionalização e estratégias de uso do 

software Boardmaker para o Ensino de Ciências de Alunos com BV. 

 O guia prático é voltado aos professores e demais segmentos da comunidade 

escolar que assim demonstrarem interesse pelo assunto, haja vista que, na 

atualidade, inclusão escolar não deve ser apenas de interesse dos professores que 

atuam com os alunos público-alvo da Educação Especial, mas de todos os 

profissionais e instâncias da sociedade que de forma direta e indireta são 

responsáveis pela formação acadêmica e pessoal dos alunos matriculados nas 

redes de ensino, sejam eles com ou sem NEEs. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Uma grande preocupação dos professores na atualidade, diante da revolução 

tecnológica presente em todas as áreas da sociedade, é fazer com que todos os 

alunos prestem atenção, se interessem pelos conteúdos e se esforcem para 

aprender.  

 Para Montero e Tapia (2004), percebe-se que muitos alunos começam 

prestando atenção à explicação ou à atividade, mas à medida que encontram 

dificuldades vão se distraindo e deixando de realizar tal tarefa.  

 A inserção das TICs no âmbito educacional, diante da nova realidade, não 

pode ser deixada de lado. No entanto, não para informatizar os processos de ensino 

já existentes, que para Valente (2001) tem facilitado a implantação dos 

computadores na escola, haja vista que não abala a dinâmica por ela adotada e não 

exige muito investimento na formação do professor, pois basta ser treinado nas 

técnicas de uso de diferentes softwares educacionais.  

 Por outro ângulo, para além da informatização do ensino, a inserção das TICs 

apresenta grandes desafios na construção do conhecimento, cabendo ao professor, 

além de conhecimentos técnicos, compreender as tecnologias como novas formas 

de representar o conhecimento. Para isso, ele deve estar preparado para integrar 

estas ferramentas em sua prática pedagógica visando atender os objetivos 

educacionais da disciplina ministrada. 

 Numa perspectiva de inclusão, nos dias atuais obrigatória em todos os 

sistemas e modalidades de ensino, é essencial conhecer o público a quem se 

destina o ensino. No caso específico da Educação Especial, a qual se insere na 

Educação Inclusiva, o professor deve ter um cuidado especial ao utilizar as TICs, 

considerando as especificidades de cada aluno desta modalidade de ensino.  

 O AEE é uma das atividades desenvolvidas na SRM direcionadas aos alunos 

com NEEs, dentre estes os alunos com BV, como forma de promover a sua 

autonomia em situações de aprendizagens.   

 Através dos estudos que realizamos nesta pesquisa, constatamos que os 

softwares educacionais, em especial o Boardmaker, contribuem significativamente 

para o desenvolvimento de habilidades que favorecem o aprendizado desses alunos 

em Ciências, foco de nosso estudo, tanto na oferta do AEE/Educação Especial, 

como no Ensino Regular. 
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 Assim sendo, propomos nesta pesquisa trabalhar a aplicabilidade dessa 

ferramenta de apoio didático e pedagógico para o aluno com BV aliada ao método 

do quarto excluído, fundamentada na TAS defendida por Ausubel, explorando o 

conteúdo Animais Vertebrados. 

É importante frisar que o conteúdo apresentado na pesquisa é de grande 

relevância para o aluno, pois por meio dos conhecimentos adquiridos ele poderá 

observar, descrever e comparar animais em diferentes ambientes, entendendo os 

procedimentos de classificações de seus diferentes grupos, bem como relacionando 

suas características ao ambiente em que vivem. 

Desenvolvemos atividades relacionadas ao conteúdo a partir de uma 

sequência didática com o intuito de transformar os conhecimentos cotidianos ou 

espontâneos em conhecimentos científicos (VYGOTSKY, 2000). 

 Quanto ao método do quarto excluído de Luria (2013), aplicado para o aluno 

com BV, é uma possibilidade de estimular a sua aprendizagem, permitindo a 

evolução dos seus conhecimentos prévios e a construção de novos conceitos.  

 Dessa forma, para desenvolver a pesquisa com o aluno com BV, elaboramos 

pranchas com base no método, envolvendo conversas com este e a aplicação do 

instrumento de investigação, o qual caracteriza mais propriamente dito o método, 

que é a apresentação de quatro objetos/informações, três dos quais pertencem a 

uma mesma categoria e o quarto a outra (SENA, 2011). 

Notamos que a TAS teve elevada importância na pesquisa, como forma de 

enriquecer o trabalho docente. Para esta teoria, os conhecimentos prévios são 

determinantes para novas aprendizagens, quando estes não existem na estrutura 

cognitiva do aluno, faz-se uso dos organizadores prévios, de forma expositiva ou 

comparativa. 

Em nossa pesquisa, trabalhamos numa perspectiva de construir 

organizadores prévios na estrutura cognitiva do aluno com BV nas formas expositiva 

e comparativa, de maneira que servissem de ponte entre os conhecimentos que ele 

tem ou que deveria ter e os novos conhecimentos trabalhados em sala de aula. 

Para verificarmos se houve de fato a construção de organizadores prévios, 

aplicamos uma atividade avaliativa no Ensino Regular com o intuito de observar os 

conhecimentos prévios do aluno em relação ao demais, tendo como ponto de partida 

para as análises os dados da avaliação diagnóstica, na qual ele não apresentou 
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estes conhecimentos ou os conhecimentos apresentados não tinham organização 

sistemática. 

Após a aplicação da sequência didática, observamos que os conhecimentos 

prévios, antes não detectados em sua estrutura cognitiva, passaram a ser 

percebidos, tanto na realização das atividades avaliativas quanto em suas falas, 

onde pôde demonstrar conhecimentos mais elaborados acerca do assunto. 

 No desenvolvimento das atividades avaliativas, principalmente aquelas 

realizadas na sala de aula do Ensino Regular, percebemos que os alunos têm 

determinados conhecimentos acerca dos conteúdos apresentados, mas sentem 

dificuldades acentuadas na execução das atividades, principalmente daquelas que 

exigem níveis mais elevados de atenção, respondendo-as, muitas vezes, 

aleatoriamente. 

 Esse fato ficou claro na quarta etapa, pois ao perceber a agilidade de alguns 

alunos na entrega das atividades avaliativas, a professora pesquisadora sugeriu que 

antes da entrega relessem as questões como forma de verificar as respostas 

atentamente, o que fez com que alunos posicionados para entregar as atividades 

voltassem aos seus assentos e atendessem ao pedido.  

 Nas análises dos questionários, foi possível perceber questões rasuradas, 

respondidas anteriormente de forma errada, com destaque para as questões 1 e 4 

(figura 41), as quais exigiam um pouco mais de atenção em sua execução. 

 Os resultados a que chegamos com a análise dos dados levantados 

confirmam que o software Boardmaker, aliado a estratégias de ensino e 

fundamentado em uma teoria educacional, consiste em um elemento valorizador das 

práticas pedagógicas voltadas aos alunos com BV.  

Observamos ainda que a formação docente é fator imprescindível na 

usabilidade de estratégias e recursos que visem o desenvolvimento cognitivo dos 

alunos, sejam eles com ou sem NEE. A partir dela o profissional poderá adotar 

práticas de ensino que favorecerão o seu fazer pedagógico e assim trabalhar com as 

diversas informações ou conhecimentos prévios que os alunos trazem de seu 

cotidiano. 

 A pesquisa sobre o software Boardmaker e o método do quarto excluído no 

Ensino de Ciências para alunos com BV, fundamentada na TAS de Ausubel é início 

de uma jornada maior, mas que timidamente já mostra alguns resultados.  
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 Como resultado da pesquisa aqui apresentada, já está sendo inserido em 

propostas de ensino na escola pesquisada um projeto de intervenção em uma turma 

de 5º ano, na qual se encontram matriculados três alunos com NEEs, sendo o 

software e o método do quarto excluído utilizados de forma alternada em atividades 

no Ensino Regular, visando o desenvolvimento do raciocínio lógico matemático, 

leituras, organização de ideias, compreensão e interpretação de textos, socialização 

de conhecimentos entre alunos por meio de discussões e atividades em equipe, 

entre outras. 

 As atividades desenvolvidas no projeto contemplarão todas as disciplinas. 

Serão utilizados como ponto de partida os conhecimentos prévios desses alunos, 

inserindo dessa forma a teoria adotada nesta pesquisa no projeto de intervenção. 

 As etapas da proposta implantada na escola seguem a mesma ordem da 

pesquisa aqui apresentada, exceto a quarta etapa, uma vez que será totalmente 

desenvolvida no Ensino Regular. 

 Como parte da pesquisa apresentada, a pesquisadora realizou duas 

palestras: na primeira, realizada no Colégio de Aplicação da Universidade Federal 

de Roraima/UFRR, teve a oportunidade de apresentar informações gerais sobre 

Educação Inclusiva e a proposta de uso do software com o método do quarto 

excluído em atividades de ensino no Ensino Regular e Educação Especial, surgindo, 

por parte da coordenação pedagógica e alguns professores, o interesse em um 

curso para os professores das duas modalidades de ensino sobre a 

operacionalização do software Boardmaker e a elaboração de atividades específicas 

para alunos com NEEs. 

 Na segunda palestra, realizada na escola pesquisada, a pesquisadora teve a 

oportunidade de apresentar informações gerais sobre Educação Inclusiva e 

Educação Especial, bem como o trabalho realizado na SRM da instituição, 

abordando principalmente o uso das TICs para os alunos do AEE com destaque 

para o software Boardmaker.   

 Diante das experiências vivenciadas com os estudos, acreditamos que levar 

alguém a aprender algo é o principal objetivo da pesquisa científica. Ela deve gerar 

conhecimentos. Dessa forma, os conhecimentos aqui adquiridos, nesta perspectiva, 

poderão gerar novos conhecimentos por parte dos pesquisadores em outros 

profissionais e assim poder contribuir para o trabalho docente através do uso de 

recursos e estratégias explanados no decorrer do trabalho aqui apresentado. 
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ANEXO I: SEQUÊNCIA DIDÁTICA 

 

ESCOLA ESTADUAL VITÓRIA MOTA CRUZ 

SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

 

SEQUÊNCIA DIDÁTICA 

 

JUSTIFICATIVA: 

Com esta sequência didática pretendemos que o estudante com Baixa Visão aprenda Ciências 

de um modo significativo e relevante. Temos como ponto de partida os seus conhecimentos 

prévios relacionados aos conteúdos para então trabalhar as dificuldades que precisam ser 

superadas. Para isso, utilizaremos estratégias que auxiliam na aquisição do conhecimento 

científico como um produto espontâneo e natural da interação com o mundo dos objetos, 

resultando na apropriação do conhecimento, elaboração de definições, questionamentos e 

conclusões, por meio de um processo de construção da autonomia que deterá por meio das 

leituras, pesquisas, observações e socialização. 

 

ÁREA DE CONHECIMENTO: Ciências  

 

ENSINO FUNDAMENTAL II: 7º ano 

 

CONTEÚDOS: 

 - Seres vivos; 

 - Animais vertebrados: mamíferos, aves, peixes, anfíbios e répteis. 

 

OBJETIVOS: 

 - Reconhecer um ser vivo por meio de suas principais características: metabolismo, 

movimento, reatividade, crescimento, reprodução e organização; 

- Compreender que os animais são classificados por características em comum; 

 - Conhecer a estrutura e dar exemplos de representantes de mamíferos, aves, peixes, 

anfíbios e répteis. 

 

PÚBLICO-ALVO: 

 - Estudante com Baixa Visão atendido na SRM da EEVMC. 

 

LIVRO BASE: 

 - Ciências Novo Pensar – Edição Renovada: Seres Vivos, 7º ano. São Paulo: FTD, 

2012. 

 

TEMPO ESTIMADO: 

 - Meses: Março, abril, maio e junho/2015. 

  

MATERIAL NECESSÁRIO: 

 - Computador, internet, cd de programas com software Boardmaker, livros e revistas. 
 

 

 
 

 


